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Editorial 

e o comportamento do nível de ocupação em 1996 permitia pensar, há um ano 
atrás, que a questão da qualidade dos postos ofertados era o principal 
desafio a ser enfrentado pela sociedade em termos do mercado de trabalho, 
a evolução ocorrida em 1997 recoloca a questão do emprego, do volume de 
postos de trabalho, no centro das atenções. Ao baixo dinamismo mostrado pela 

ocupação ao longo desse ano, mesmo antes das alterações da conjuntura deflagradas 
pela crise asiática, somaram-se as preocupações quanto aos efeitos da elevação dos 
juros sobre a atividade econômica e sobre o emprego, gerando expectativas pessimistas 
em relação a 1998, pelo menos no que diz respeito aos meses iniciais. 

Contudo, não obstante já serem esperados resultados ruins a curto prazo, os resultados 
da Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE em janeiro surpreenderam pela intensidade 
com que cresceram as taxas de desemprego nas seis regiões metropolitanas cobertas 
por esta pesquisa. As reflexões desenvolvidas adiante na seção "Análise do Mercado de 
Trabalho" mostram que uma avaliação qualificada do significado desse crescimento do 
desemprego requer um entendimento maior da dinâmica da oferta de trabalho, cujo 
comportamento foi o grande responsável pela mencionada intensidade do movimento 
obseNado, uma vez que a queda sazonal do nível de ocupação foi, inclusive, inferior à
ocorrida em janeiro do ano anterior. 

Dentro dessa linha de preocupação com o volume de empregos, a seção "A Opinião dos 
Atores", que tradicionalmente abre esta publicação, traz à discussão o tema da 
importância de conciliar a preseNação/geração de postos de trabalho com os

imperativos da competitividade, elegendo como referência um setor onde a necessidade 
de equacionar esse desafio é, pode-se dizer, emblemática: a indústria automotiva. 

O texto do ator governamental apresenta um breve histórico da evolução do setor, com 
a indicação de algumas de suas características ao findar a década de 80, um apanhado 
de suas vicissitudes nos últimos anos e a constituição do regime automotivo. Isso 
fornece um pano de fundo contra o qual podem ser melhor apreciadas as ponderações 
dos atores representativos dos empresários e trabalhadores. 

O que mais ressalta nas visões apresentadas nesses dois textos é sua coincidência na 
avaliação da oportunidade de se desenhar uma nova política industrial, longe de 
qualquer ranço paternalista, que tome como base a integralidade da cadeia produtiva e 
seja capaz de fortalecer todos os seus elos e elementos, unica possibilidade de 
conquistar e manter a capacidade competitiva. Nesse fortalecimento dos elementos 
constituintes da cadeia produtiva do setor inclui-se a perspectiva de ampliação do 
emprego e de crescente qualificação da força de trabalho. 

Para finalizar, prosseguindo dentro da mesma unidade temática, a "Nota Técnica" deste 
número levanta uma discussão relativa à mensuração dos ganhos de produtividade na 
indústria, à luz dos novos dados das Contas Nacionais. Comparando estimativas feitas 
com base nas pesquisas mensais do IBGE (Pesquisa Industrial Mensal-PIM e Pesquisa 
Mensal de Emprego-PME) com as estimativas proporcionadas pela� :ovas Contas 
Nacionais, é mostrada a existência de diferenças significativas entre elas. O texto trabalha 
as metodologias utilizadas em cada um dos casos, buscando explorar as possíveis razões 
para as diferenças encontradas. 

a 





A opinião dos Atores - ROGÉRIO MORE*

Aspectos da Política de Governo sobre o Setor Automotivo 

ma das principais questões que 
têm sido levantadas acerca do 
setor automotivo brasileiro diz 
respeito aos efeitos dos novos 
investimentos sobre a geração

de novos empregos e qual o papel da polí­
tica governamental nesse processo.

O setor automobilístico brasileiro, incluin­
do-se aí montadoras e fabricantes de auto­
peças, talvez seja o melhor representante 
na indústria brasileira de um oligopólio pro­
tegido por longo período e submetido a 
choques competitivos a partir da abertura 
no início da década de 90. 

A exemplo do que ocorria com o resto da 
indústria nacional, o setor automobilístico 
chegou aos anos 90 com um baixo índice 
de eficiência operacional. Para se ter uma 
idéia, as pesquisas sobre o setor automoti­
vo no Brasil na primeira rodada do Interna­
t i  o na l Motor Vehicle Program, IMVP 
( 1985-1989), mostraram uma baixa produ­
tividade da indústria brasileira frente o resto 
do mundo: 48, 1 horas em média para se 
produzir um veículo, contra, por exemplo, 
16,8 horas no Japão. A qualidade do pro­
duto também deixava a desejar, com 92,5 
defeitos por cada 100 veículos, índice supe­
rior ao observado no México e na Coréia. 

Esse fraco desempenho estava associado 
ao baixo nível de automação da indústria, 
projetos ineficientes de produtos, práticas 
de manufaturas ultrapassadas e pouca in­
tegração com os fornecedores. Praticamen­
te inexistiam práticas "enxutas" de trabalho 
e recursos humanos para o aproveitamento 
da mão-de-obra com baixa qualificação. 

A verdade é que o setor, protegido pelas 
barreiras alfandegárias e se beneficiando da 
situação ofigopofista, não tinha motivação 
necessária para realizar as mudanças que só 
se observavam nas outras partes do mundo. 

Apenas a abertura efetiva da economia a 
partir de 1990 fez com que a indústria 
automobilística saísse do "ponto morto" 
em que se encontrava nos anos 80. A redu­
ção das alíquotas do imposto de importa­
ção do bem final e dos insumos do setor 
aumentou o grau de competição no mer­
cado interno e permitiu que o setor adotas­
se práticas como global sourcing. 

Já em 1993, observou-se um esforço de 
modernização do setor, com lançamento 

de vários novos produtos, com característi­
cas mais atualizadas, e de reestruturação 
produtiva, com algum aumento de produ­
tividade. Nesse contexto, o lançamento dos 
carros populares, com base nos acordos da 
Câmara Setorial, foi um importante elemen­
to de alavancagem da produção e das ven­
das do setor. 

A estabilização da economia a partir de 
1994 mudou um pouco as regras do jogo 
no setor. A partir da queda da inflação e sua 
manutenção em patamar baixo, houve uma 
significativa expansão do crédito ao consu­
midor. Esse fato associado à demanda por 
automóveis, permitiu que as vendas inter­
nas soltassem de cerca de 1 milhão de 
unidades em 1993 para aproximadamente 
1,6 milhão em 1997. 

No bojo dessas mudanças estruturais da 
economia brasileira, o Governo procurou 
definir uma política específica para o setor 
automotivo brasileiro. A definição dessa po­
lítica está consubstanciada no regime auto­
motivo brasileiro. 

Basicamente, o que levou o Governo a criar 
o regime automotivo, cuja origem remonta
ao Projeto de Lei de Exportações de 1993,
foram dois fatores: i) o aumento expressivo
das importações do setor no segundo se­
mestre de 1994 e inicio de 1995, que pres­
sionaram a balança comercial brasileira,
impondo riscos ao esforço de estabilização;
e ii) o temor do redirecionamento dos in­
vestimentos do setor para a Argentina,
dado que aquele país possuía um programa
com amplos incentivos para o setor.

A despeito das dificuldades enfentadas no 
âmbito externo, o Governo optou pela cria­
ção do regime, como uma forma de disci­
pl inar as importações e de çiarantir 
investimentos no Brasil. 

A queda das importações de automóveis ao 
longo de 1995 e as dificuldades enfrentadas 
pelo Governo junto à OMC (Organização 
Mundial de Comércio) fizeram com que o 
regime não mais contemplasse a questão 
das importações. Dessa forma, a partir do 
segundo semestre de 1995, o regime auto­
motivo brasileiro passou a ser apenas um 
instrumento de incentivos à produção e aos 
investimentos. 

*Secretário-Adjunto de Política Econômica do Ministério da
Fazenda e Doutor em Economia de Empresas pela FGV/SP.
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6 A partir de 1993, os investimentos das mon­
tadoras e fabricantes de máquinas agríco­
las, segundo a ANFAVEA, cresceram 
expressivamente, saltando de USS 967 mi­
lhões em J 993 para USS 2,4 bilhões em 
1996. Os dados de previsão de investimen­
tos do setor, levantados pelo Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo, mos­
tram que esses investimentos tendem a 
crescer nos próximos anos. 

Uma característica importante desses novos 
investimentos é que eles são acompanha­
dos pela entrada de novas montadoras no 
País, o que deve, no médio prazo, aumentar 
o grau de competição nessa indústria com
a reacomodação das parcelas de mercado
das firmas.

Outro aspecto importante diz respeito ao 
fato de que, no bojo desses investimentos, 
está se processando, uma profunda trans­
formação nas relações entre montadoras e 
fornecedores de autopeças. As montadoras 
estão se relacionando com um número 
cada vez menor de fornecedores, que pas­
sam a fornecer não mais peças, mas siste­
mas e subconjuntos prontos para as 
montadoras. Isso implica mudanças pro­
fundas no segmento de autopeças, que 
passa a participar, inclusive, do design dos 
novos produtos. 

Além disso, o setor de autopeças passa a 
ter mais de um nível de fabricantes, com 
alguns se relacionando diretamente com as 
montadoras (fornecedores de 1 ª linha) e 
outros fornecendo para o próprio setor de 
autopeças (fornecedores de 2ª linha). Outro 
aspecto importante é que nesse novo mo­
delo, o fornecedor visará não apenas o 
mercado interno, mas o externo também, o 
que implica escala de produção considerá­
vel, qualidade e distribuição adequadas. 
Nesse sentido, tem se observado intenso 
processo de fusões, aquisições,joint-ventu-

. res e encerramento de atividades de unida-
• des incapa?es de se adequar às novas
realidades. E falaciosa a afirmação de que o
setor de autopeças está deixando de existir
no País. Na realidade, o que se está obser­
vando é uma reestruturação nesse setor,

que ocorreria independentemente de exis­
tência ou não do regime automotivo. 

Cabe indagar aqui o papel de regime auto­
motivo no contexto desses investimentos e 
transformações. Na verdade, não existe um 
consenso acerca dos efeitos do regime au­
tomotivo sobre investimentos no Brasil. No 
entanto, é razoável afirmar que o temor de 
fuga em massa dos investimentos do setor 
para a Argentina eram infundados. Isso de­
corre do fato de que a presença de uma 
unidade produtiva no País está associada 
não apenas à produção do veículo em si, 
mas à ocupação do mercado (inclusive na 
criação de uma rede de distribuição e assis­
tência técnica eficiente). Isso deve ser asso­
ciado ao fato de que o Brasil possui um dos 
maiores mercados do mundo e com gran­
des possibilidades de expansão. Além disso, 
várias empresas tinham uma estratégia de 
investimentos já definida para a região, sen­
do que os investimentos nos dois países 
seriam complementares e não substitutos 
entre si. Por outro lado, não é possível 
desprezar o fato de que, efetivamente, al­
gumas empresas poderiam ter optado por 
produzir na Argentina e não no Brasil. Nes­
se sentido, o Governo foi conservador ao 
criar o regime automotivo como forma de 
garantir os investimentos no Brasil. 

Por fim, cabe fazer uma análise dos efeitos 
desses investimentos sobre o nivel de empre­
go do setor. Do lado das montadoras o nível 
de emprego tem caído nos últimos anos, 
mantendo-se estável em 1997 por conta do 
expressivo crescimento das vendas observa­
do naquele ano. O fato é que a modernização 
das linhas de produção, com aumento da 
produtividade, tende a reduzir o nível de 
emprego, ainda que os que restam sejam de 
qualidade superior. No entanto, as novas 
unidades, quando entrarem em operação, 
serão importantes geradoras de empregos 
diretos e indiretos. Do lado dos fornecedores 
de autopeças, o processo de reestruturação 
do setor tende a expulsar mão-de-obra no 
curto prazo. No entanto, a partir da reacomo­
dação desse segmento nas novas bases de 
produção tende, no médio prazo, a ser uma 
fonte geradora de empregos. 



A opinião dos Atores - HORACIO LAFER PIVA*

Empre_flo e Competitividade no Setor Automotivo: 
Ouestoes e PolÍticas 

o mundo todo a indústria auto­
mobilística é uma das principais
molas propulsoras das transfor­
mações econômicas e produti­
vas. No Brasil foi uma das

primeiras a exemplificar o irreversível pro­
cesso de globalização e a enfrentar os no­
vos desafios. 

O carro mundial, então, estabelece nova 
ordem na cadeia produtiva. Cada vez mais 
a responsabilidade do desenvolvimento 
cabe ao fornecedor, o que o torna de fato 
parceiro da montadora em todos os seus 
projetos. São esses fabricantes de autope­
ças que recebem, depois de desenvolvida 
a peça, o componente ou o subconjunto, o 
pedido para suprimento mundial. Mas não 
são mais pedidos de 200 mil peças. São de 
1,5 milhão de unidades, com garantia de 
volume e bom motivo para investimentos. 

Eis porque para este setor, específicamente, 
este ano será crucial, já que em 99, todas 
as novas fábricas anunciadas pelas monta­
doras estarão funcionando, e o mercado 
será defrontado com rigorosa, as vezes de­
vastadora, depuração. 

O Brasil precisa ter montadoras com grande 
presença, competitividade mundial, alta 
tecnologia, verticalização. E no Mercosul 
nossa vocação é clara. Temos pois de esti­
mular o crescimento dos fornecedores den­
tro deste novo modelo de relações na 
cadeia produtiva, por ações com implanta­
ção, relocalização e expansão da cadeia 
produtiva, de desenvolvimento e implanta­
ção de sistemas de qualidade, de logística, 
de acordos tecnologicos internacionais, 
com vantagens para os dois lados, um com 
tecnologia e outro com profundo conheci­
mento do mercado e da viabilização de 
escalas de produção. 

Outro ponto de grande importância é jus­
tamente a participação da engenharia dos 
fornecedores no desenvolvimento dos veí­
culos mundiais. Nossa indústria, é çompe­
tente e não pode ficar de fora. E so quem 
participa que terá chances de fornecer para 
a montadora, em qualquer local do mundo 
onde esteja instalada. E o setor entregou ao 
governo documento intitulado Política In­
dustrial Pertinente, que sugere mecanismo 
que obrigue as montadoras locais a desen­
volver no Brasil um modelo mundial, em 
parte ou todo, a cada cinco anos, a exemplo 
do que aconteceu com o Palio. 

As empresas que não participam do desen­
volvimento não se qualificam ao first tier 
(o primeiro time de fornecimento, único
que tem contato direto com as montado­
ras). No segundo nível, que fornece partes
e peças para os sistemistas do primeiro
nível, existe alguma chance de sobrevivên­
cia para os que não estiverem associados a
grandes empresas multinacionais. Para as
que permanecerem no terceiro nivel (third
tier), a situação é mais complicada. São as
fundições, estamparias e pequenos fabri­
cantes de peças plásticas, por exemplo, que
estarão submetidos a forte pressão, vinda
de toda a cadeia. Na outra ponta estarão os
grandes fornecedores de matéria prima, al­
guns oligopolizados.

Com uma média de um veículo para cada 
11 habitantes, contra um para cada 1,3 
habitantes nos USA, o mercado brasileiro 
tem muito espaço para crescer, e nos pró­
ximos 1 O anos estar entre os 4 ou 5 maiores 
produtores do mundo. Uma oportunidade 
que não pode ser desperdiçada, e que pode 
trazer vantagens a todos os participantes. 

Avalia-se hoje a relação entre renúncia fis­
cal, investimentos e exportações gerados 
pelo regime automotivo, assim como uma 
qualidade que ainda está aquém do dese­
jado. Baixa qualidade, custo alto, saturação 
do mercado internacional afetam as expor­
tações, e se estas não se tornarem significa­
tivamente maiores, o país terá feito um mau 
negócio. 

Todas estas transformações, que não são 
• mais teóricas, refletem-se contudo num in­

dicador que tem preocupado não só o Bra­
sil, mas vários outros países, incluindo os
desenvolvidos: o desemprego. A imprensa
tem dado grande destaque às perdas de
postos de trabalho na cadeia setofial. São
números que se transformam facíímente
em manchetes. E há dois tipos de desem­
prego. Um é o estrutural, que tem a ver com
novas formas de gestão e produção, ou
seja, o fato de que um melhor uso dos
recursos tira trabalhadores do mercado de
trabalho. O outro tipo é o conjuntural,
reflexo das políticas econômicas adotadas.
E a elevada carga tributária continua sendo
decisiva. Nos modelos populares, carrega­
mos 23% de impostos contra 4% no Japao,
6% nos EUA, 17% na França. Acresçam-se

*Membro do Conselho de Indústrias Kfabin de Papel e Celulo­
se. Vice-presidente da Fiesp-Ciesp.
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• os juros mais altos do mundo e o custo 
Brasil, dado pelas ineficiências sistêmicas de 
nossa economia, e temos um devorador de 
nossos ganhos de produtividade, perdendo 
a chance de colaborar decisivamente com a 
abertura de novos postos de trabalho. 

Boa parte do esforço atual está em atacar de 
frente este problema. Mas o setor de autope­
ças não está conseguindo absorver os traba­
lhadores que saem das montadoras em 
função do novo modelo de gerenciamento 
destas últimas, criando uma situação de 
constrangimento e conflito. Muito embora já 
exista um trabalho de construção política na 
relação capital-trabalho, a verdade é que, 
sem a participação do governo, pouco s� 
poderá fazer para minimizar este problema. E 
certo que trabalhadores e governo já enten­
dem que a indústria faz parte da solução, e 
não do problema, e devem, portanto, com 
os industriais, reavaliar as vantagens compe­
titivas de uma situação de isonomia compe­
titiva. Isto passa por reformas estruturais, por 
uma nova relação de trabalho, pela educação 
e qualificação de nossa mão de obra, e, prin­
cipalmente, por despreendimento e vontade 

política. E é claro, compreensão por parte 
do Congresso. 

Eis porque a nosso ver ganha importância 
o desenho de uma nova política industrial,
que trabalhe dentro de um contexto de
adensamento da cadeia produtiva, tratan­
do de identificar as partes frágeis e induzin­
do à reestruturação, sem, contudo, o ranço
paternalista de outrora. Numa ponta incen­
tivando fusões e incorporações, mas na
outra, capitalizando as empresas. Num ex­
tremo atraindo novos investimentos, no
outro, avaliando como recebê-los. Apuran­
do enfim o resultado econômico, sem con­
tudo esquecer-se que o emprego deve ser
um dos pontos centrais na formulação de
estratégias de desenvolvimento.

O país avança. O Ministério do Trabalho 
compreende os novos paradigmas. Nosso 
problema é o tempo, que, em função da 
velocidade competitiva, torna-se t)oje 
uma variável fundamental. É reconhecer 
os pontos fortes e fracos e colocar mãos à 
obra. A resposta da questão, é a política 
do fazer. 



A opinião dos Atores - LUIZ MARINHO* 

Emprego e Competitividade no setor automotivo: Questões 
e Políticas 

principal desafio em relação ao 
setor automotivo no presente
momento consiste em formular 

, uma estratégia que estimule o 
fiillitt-llDíll crescimento econômico, a 
modernização das empresas e a busca da 
competitividade internacional de toda a ca­
deia produtiva, associados ao desenvolvi­
mento social, especialmente à geração de 
empregos e à distribuição de renda. 

A combinação do processo acelerado e in­
discriminado de abertura comercial (refleti­
do nos elevados déficits na balan_ça 
comercial do setor), com sucessivas pollti­
cas monetárias e fiscais restritivas ao longo 
dos anos 90, agravadas pela valorizaçao 
artificial do câmbio no penedo mais recen­
te, têm promovido grande vulnerabilidade 
da economia brasileira às oscilações da eco­
nomia internacional e alterado bruscamen­
te o ambiente em que se movem as 
empresas do setor. 

Não existem condições duradouras para o 
crescimento dos investimentos produtivos,
se os juros continuarem tão altos. Se, por 
um lado, juros elevados ajudam a trazer 
capital de empréstimo internacional, por 
outro, desincentivam o investimento pro­
dutivo interno e a vinda de um volume
maior de investimentos externos, gerando 
retração do nível de atividade econômica. 

Tanto isto é verdade, que uma série de 
inversões anunciadas no setor automotivo 
logo após a edição da medida provisória 
que estabeleceu o novo regime automotriz 
estão hoje sendo suspensas ou retardadas, 
após a crise asiática e a edição do Pacote 
Fiscal. 

O processo de reestruturação produtiva, so­
mado à abertura externa acelerada, vem con­
tribuindo para o aumento do desemprego e 
desindustrialização do setor, particularmente 
no segmento de autopeças. A dimensão do 
desemprego pode ser aferida pelos níveis de 
postos de trabalho no setor. Em 1994, os 
fabricantes de peças empregavam 236.600 
trabalhadores e agora, segundo dados do 
Sindipeças, empregam apenas 192 mil e com 
a expectativa de mais 7 mil demissões este 
ano. Lembrando sempre que eles já chega­
ram a empregar aproximadamente 31 O mil
trabalhadores em 1989. 

A guerra fiscal entre os Estados e Municípios 
pouco tem contribuído para a geração de 

empregos. Esta guerra tem, isto sim, levado
a uma perda de toda a sociedade brasileira,
já que os Governos perdem recursos que 
poderiam ser utilizados em obras para o 
desenvolvimento econômico e social 

Por tudo isto, é fundamenta/ confeccionar 
uma agenda de discussão e negociação 
tripartite, que, embora não necessite ser 
rigorosamente igual ao que foi a Câmara 
Setorial, recupere alguns dos elementos po­
sitivos dessa. Lembremos que, nos anos de 
1992 e 1993, foi discutido uma política 
industrial e uma política de relações de 
trabalho no setor. Após dois grandes acor­
dos a produção pulou de 960 mil veículos 
para 1,6 milhão em 1994, e os atuais 2,0 
milhões. Por sua vez, a produtividade pas­
sou de 1 O, 1 veículos por trabalhador em 
1992 para 15, 7 veículos por trabalhador em 
1995,e 18,0 em 1996. 

Contudo, este esforço de uma abordagem 
tripartite foi interrompido desde o término 
da rica experiência das Câmaras Setoriais. 

Temos ciência que a aceitação do governo 
para um diálogo tripartite em torno à polí­
tica industrial, e particularmente àquela que 
se refere ao setor automotivo, não significa 
necessariamente o retorno dos mesmos en­
foques de preocupação que tivemos na 
Câmara do setor. 

Nossa expectativa é de que o êxito das 
resoluções a serem tomadas conjuntamen­
te por governo, empresários e trabalhado­
res, a partir de uma agenda de temas
específicos relacionados ao setor automoti­
vo, seja o e/emento propulsor de um futuro 
diálogo mais amplo, relacionado à Política 
Industrial como um todo. 

A seguir apresentamos um conjunto de 
temas que deveria constar neste debate 
tripartite sobre o setor automotivo.

1. BALANÇA COMERCIAL DO SETOR

Recuperar a capacidade do setor de gerar 
saldos positivos na sua balança comercial 
com o exterior, através: 

a) da fixação de novos estímulos às expor­
tações (que poderiam ou não ser estendi­
dos aos outros setores);

*Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC.
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'º b) do ajuste nas regras para as importações
de veículos e peças, no âmbito da medida
provisória que instituiu o regime automotriz
brasireiro.

2. POLmCA DE FINANCIAMENTO PARA
CAPITAL DE GIRO E INVESTIMENTO DAS
MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

Em razão do "aperto" financeiro pelo qual 
vem passando diversas empresas da cadeia 
produtiva, especialmente de pequeno e 
médio porte. sugerimos a análise, em con­
junto com o BNDES, da viabilidade de cria­
ção de uma linha de crédito com juros 
menores, prazos mais favoráveis e maiores 
facilidades de aprovação para capital de 
giro e investimento. {Estas regras poderiam 
ou não ser estendidas aos demais setores). 

3. LEASING, CONSÓRCIO E FINANCIAMENTO
DIRETO AO CONSUMIDOR:

Cada uma das diferentes modalidades de 
aquisição de veículos pode sofrer modifica­
ções de tal modo a gerar incremento de 
vendas, respeitando-se sempre, é claro, o 
suposto da estabilidade monetária. 

4. PROGRAMA DE RENOVAÇÃO DA
FROTA NACIONAL

No Brasil, atualmente, há cerca de 16 mi­
lhões de veículos em circulação, sendo que 
quase a metade tem mais de l O anos de 
uso, e 3 milhões deles tem mais de 15 anos. 

Conforme proposta que vinha sendo discu­
tida em 1992 em um dos grupos de traba-
1 ho da Câmara Setorial - e em linha 
semelhante à sugerida pelo atual Ministro 
da Indústria e Comércio -, propomos a 
renovação da frota nacional de veículos 
automotivos do Brasil, através de incentivos 
a serem discutidos neste fórum tripartite. 

Tais medidas ajudariam não somente a ge­
rar novos postos de trabalho no setor, 
como especialmente melhorar a segurança 
e a proteção do meio ambiente, indo ao 
encontro do pretendido pelo Novo Código 
Nacional de Trânsito. Além disso, poderia 
gerair ganhos de eficiência no transporte 
urt -•no e rodoviário, favorecendo assim a 
quaudade de vida dos habitantes. 

S. IMPOSTOS INTERNOS, PREÇOS

Revisão das alíquotas de impostos internos, 
através de negociação com contrapartidas, 
visando a redução dos preços dos veículos 
sem que isto afete a estabilização monetária. 

6. "GUERRA FISCAL"

Deve-se ter claro, em primeiro lugar, que a 
guerra fiscal atualmente promovida pelos 
Estados e municípios tende a levar a uma 
perda de toda a sociedade brasileira, por 

meio de uma menor capacidade de arreca• 
dação do Estado, e, conseqüentemente, 
menores recursos para o desenvolvimento 
econômico e social. 

Também é• praticamente consenso entre os 
especialistas do setor que os incentivos fis• 
cais têm papel menos decisivo no conjunto 
de elementos determinantes da realização 
dos investimentos. 

Por outro lado, é igualmente necessário reco­
nhecer que o país deve elaborar políticas que 
estimulem a desconcentração industrial {sem 
destruição do parque já constituído). 

Neste sentido, propomos que as condições 
mínimas a serem preenchidas pelos novos 
investimentos, em qualquer Estado e muni• 
cípio do território nacional, sejam refletidas 
neste fórum tripartite. 

7. MERCOSUL

No âmbito das negociações realizadas em 
nível dos Governos dos 4 países. o Governo 
Brasileiro pode apresentar eventuais sugestõ· 
es extraídas deste fórum tripartite. Para nós. 
do movimento sindical, além da participação 
no debate da política industrial regional. é 
importante que sejam estabelecidas também 
algumas garantias mínimas de proteção ao 
emprego e às condições de trabalho, confor· 
me diversos documentos por nós já apresen­
ta d os, através da Coordenadora de 
Sindicatos do Mercosul e da CUT. 

8. FORMAÇÃO PROFISSIONAL

É fundamental refletir e negociar projetos 
setoriais de formação e treinamento dirigi­
dos à valorização profissional e incremento 
da competitividade. 

9. MODJJLARIDADE, FLEXIBILIDADE E
REDUÇAO DA JORNADA

Negociar a jornada de trabalho em nível de 
toáo o setor, de tal modo a planejar sua 
r�dução no futuro, e fleXibilizar a organiza­
çao do tempo de trabalho. 

10. ORGANl�ÇÃO DA �RODUÇÃO,
CAPA(lTAÇAO TECNOLOGICA E
RELAÇOES DE TRABALHO

Uma série de mudanças importantes na área 
de organização da produção, capacita�o 
tecnologica e relações de trabalho têm sido 
presenciadas no ambito de cada empresa, 
embora cqm ritmos distintos e características 
próprias. E essencial buscar canais de trans­
missão destas experiências para o conjunto 
do setor. Além disso. para nós, um processo 
de negociação sobre os aspectos da organi­
zação do trabalho poderia não só ser favorá­
vel aos trabalhadores. mas também às 
empresas. por meio de uma aceleração des­
t� processo e maior compreensão/participa­
çao dos trabalhadores. 



Panorama Geral 

em dúvida o fato mais marcante 
acerca do desempenho recente 
do mercado de trabalho está 
ligado à questão das taxas de 
desemprego. De acordo com a 

Pesquisa Mensal do Emprego (PME), do 
IBGE, após ter passado por um período de 
declínio no final de 1996, o desemprego 
metropolitano voltou a crescer na virada do 
ano, atingindo 7,26% da População Econo­
micamente Ativa (PEA) no mês de janeiro 
último. Esta marca histórica suscitou, como 
não poderia deixar de ser, grande preocu­
pação e mobilização da sociedade, mídia e 
governo, de tal sorte que hoje a concepção 
e implementação de políticas capazes de 
gerar empregos ocupam lugar de destaque 
na discussão, e mesmo avaliação, da estra­
tégia de governo. 

Embora antecipada desde as mudanças de 
política econômica no final de outubro pas­
sado, ditadas pela instabilidade do mercado 
financeiro internacional, esta abrupta eleva­
ção da taxa de desemprego traz em em seu 
bojo alguns aspectos surpreendentes. Em 
que pese a maioria das análises a respeito 
tomarem como referencial o impacto nega­
tivo daquelas medidas sobre o dinamismo 
do mercado de trabalho e, por conseguinte, 
chegarem ao diagnóstico de que este au­
mento se deveu primordialmente a uma 
perda de capacidade da economia de gerar 
empregos, uma inspeção mais detida dos 
dados da PME de janeiro revela que, na 
verdade, o desemprego subiu muito mais 
devido a alterrações no lado da oferta de 
trabalho do que no lado da demanda. Con­
forme é mostrado em uma seção posterior 
- Análise do Mercado de Trabalho -, a PEA
aumentou em cerca de 300 mil trabalhado­
res naquele mês (o equivalente a 1,7%), o
que não é típico para o início do ano, a
julgar pelo comportamento obseNado no
período pós-Real (em janeiro de 1997, a
título de ilustração, a PEA diminuiu 0,4%).
Além disso, a queda no nível do emprego
de fato ocorreu (-0,9%), mas em extensao
menor que a verificada para o mesmo mês
nos anos anteriores (novamente tomando
janeiro passado como exemplo, a contração
foi, então, de 1,8%). Assim, ao contrário de
anos anteriores, o aumento do desempre­
go em janeiro, ao invés de ser atenuado
pela diminuição da oferta de trabalho, foi
na realidade exacerbado, a tal ponto que,
grosso modo, pode-se dizer que 2/3 do

diferencial deveram-se ao lado da oferta, e
não mais que 1 /3 ao lado da demanda. 

Outro ponto digno de nota é que a expan­
são da PEA esteve quase que totalmente 
concentrada nas regiões de São Paulo e 
Belo Horizonte, onde, em conjunto, a PEA 
aumentou em cerca de 290 mil trabalhado­
res. Além disso, o aumento da oferta de 
trabalho foi mais acentuado entre as pes­
soas jovens, membros secundários da famí­
l i a  e com nível  intermediár io de  
escolaridade. Em todos os casos, estes mo­
vimentos vão de encontro ao padrão obser­
vado nesta época nos anos imediatamente 
anteriores. 

A indagação natural advinda destas obser­
vações é qual teria sido a razão para este 
súbito "choque" de oferta de trabalho. Pa­
rece claro que ele não pode ser atribuído a 
um aumento da atratividade do mercado, 
pois as expectativas reinantes a este respei­
to já de ha muito vêm sendo permeadas por 
algum pessimismo. Uma possível explica­
ção seria um agravamento das restrições 
orçamentárias das famílias, o que acarreta­
ria um aumento na pressão sobre os mem­
bros secundários no sentido de ingressarem 
na força de trabalho. Em que pese mais 
palatável que a anterior, esta alternativa 
também não parece encontrar muito res­
paldo nas incipientes evidências empíricas 
disponíveis. Se, por um lado, é verdade que 
cresceu o desemprego entre os chefes de 
família, por outro deve-se atentar para o 
fato de que este foi um dos grupos para o 
qual ele cresceu menos, aliado ao fato de 
que houve um aumento generalizado nos 
rendimentos médios nos últimos meses, 
inclusive em janeiro último. 

Em suma, sem querer minimizar a necessi­
dade de atenção para a questão de geração 
de empregos, mesmo porque este é um 
problema estrutural que tende a agravar-se 
no futuro próximo, é aconselhável analisar 
com cuidado a componente conjuntural do 
desemprego que, ao que tudo indica, passa 
por um melhor entendimento do lado da 
oferta de mão-de-obra. Neste sentido o seu 
comportamento nos próximos meses deve­
rá ser monitorado de perto, de modo a que 
se chegue a um diagnóstico mais preciso e
adequado a respeito de quais são os fatores 
responsáveis, e em que medida, pelo recru­
descimento do desemprego. 
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Conjuntura Macroeconômica - MARÇO 1998

�
'. conjuntura econômica em 

. 

ri_ 1997 foi marcada pela consoli­
·.: dação da estabilidade, repre­

Jr'\.. sentada por taxas de inflação• bastante reduzidas, e pela ma­
nutenção das linhas básicas da política eco­
nômica. A conjunção destes aspectos com 
um cenário externo favorável permitiu que 
a economia registrasse, até o mês de outu­
bro, um crescimento de 3,5%, com especial 
destaque para recuperação do setor indus­
trial. Paralelamente, o setor externo vinha 
dando inequívocos sinais de melhora, ob­
seNando-se desaceleração do crescimento 
das importações e forte recuperação das 
exportações, especialmente de manufatu­
rados, ao mesmo tempo que os fluxos de 
capital cresciam e direcionavam-se para re­
cursos de mais longo prazo, como os inves­
timentosdiretos. 

A crise asiática, que gerou um ataque às 
reservas brasileiras na última semana de 
outubro, exigiu uma rápida estratégia de 
ajuste baseada, por um lado, na elevação 
das taxas de juros, e por outro, na definição 
de um conjunto de medidas fiscais destina­
das a reverter as expectativas e neutralizar 
o impacto esperado do aumento dos juros
sobre as contas públicas. Estas medidas
foram extremamente bem sucedidas em
controlar a situação no curto prazo, evitan- •
do uma perda maior de reseNas e permitin­
do um retorno gradual do país ao mercado
internacional de capitais. Entretanto, a ma­
nutenção de alguns desequilíbrios estrutu­
rais, especialmente com relação às contas
públicas, mostra que ainda há um longo
caminho a ser percorrido na direção de um
completo ajuste macroeconômico ..

O choque monetário no final do ano rever­
teu de forma dramática a trajetória de cres­
cimento obseNada até outubro, de tal 
forma que a produção industrial nos dois 
últimos meses do ano registrou uma queda 
acumulada {em valores sazonalmente ajus­
tados} de 8,3% em relação a outubro. O 
crescimento esperado do setor industrial no 
ano passou de cerca de 5,5% antes da crise 
para cerca de 4,6%. Vale notar que o cres­
cimento acumulado em quatro trimestres
até o segundo trimestre de 1997 chegou a 
7 ,3%, evidenciando a magnitude da reto­
mada experimentada no setor. Entre as ca­
tegorias de uso, observa-se que o setor 
mais atingido foi o de bens de consumo 
duráveis, cujo crescimento acumulado em 
12 meses caiu de 8,3% em outubro para

2, 9% em dezembro. Os bens não-duráveis 
já vinham registrando baixo crescimento, e
fecharam o ano com expansão de apenas 
0,7%, embora a sinalização mais recente 
para este segmento seja bastante positiva. 
Já os bens intermediários e os bens de 
capital foram relativamente pouco afeta­
dos, ambos passando de um crescimento 
de 6, 1 % até outubro para, respectivamen­
te, 4,6% e 4,7% até dezembro. A projeção 
é de que, no primeiro semestre deste ano, 
os bens de capital liderem o crescimento, 
com 5, 1 %, enquanto os bens intermediá­
rios cresceriam apenas 0,2% e os bens não­
duráveis, 2, 4%. A projeção para os bens 
duráveis é de uma queda de 12,5%, em 
valores acumulados em 12 meses. 

Um ponto de grande importância é que a 
trajetória recente aponta para a recupera­
ção da produção no setor de tradeables, o 
que se deduz do crescimento mais elevado 
da indústria no ano em relação ao setor de 
serviços ( 1,8%). Nos dois anos anteriores, o 
crescimento havia sido liderado por este 
último setor, composto basicamente por 
non-tradeables, basicamente como reflexo 
do maior crescimento dos preços - e por­
tanto da rentabilidade relativa - destas ati­
v idades após a estabi l ização.  O 
esgotamento de seu crescimento já reflete 
o processo em curso de ajuste de preços
relativos, evidenciado pela inflação nos
bens non-tradeables de apenas 9, 1 % no
ano de 1997, ficando pela primeira vez
abaixo de 10% e só não tendo sido menor
por conta dos reajustes de tarifas públicas.
Na agropecuária, é importante destacar
que expansão ocorreu tanto nas lavouras
(3%) quanto na produção animal (4.8%},
que no entanto continua a liderar o cresci­
mento do setor.

Outro aspecto importante refere-se ao 
comportamento da taxa de investimento da 
economia. Segundo est imativas do 
GAC/IPEA, o investimento como proporção 
do PIB, medido a preços constantes, teria 
apresentado um crescimento de J ,5 ponto 
percentual frente ao ano anterior, alcançan­
do o nível de 18% do PIB na média do ano 
de 1997. Esta recuperação relaciona-se a 
uma nova safra de investimentos destina­
dos; por um lado, à modernização e amplia­
ção da capacidade da indústria, e por outro
ao processo de privatizações e concessões 
de serviços públicos, refletindo a grande 
necessidade de recuperação da infra-estru­
tura econômica. Estes valores, no entanto, 
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14 �� ainda estão distantes da média obseNada,
�� por exemplo, nos anos 70 (cerca de 23% do
�� PIB), e condicionam-se também pela neces-

.. sidade de elevação dos níveis de poupança
�� interna. A elevação dos investimentos, es­
� � 

pecia/mente em setores produtores de bens

�; 
tradeables, juntamente com a manutenção

=iE o do processo de restruturação produtiva no
0 setor industrial e com os contInuos ganhos

de produtividade da mão-de-obra (34%
acumulados entre 1990 e 1996, segundo
os dados das Contas Nacionais recente­
mente publicados), é condição essencial
para a retomada de taxas de crescimento do
PIB mais e/evadas a longo prazo, permitin­
do a atua/izasão tecnologica e maiores ga­
nhos de eficiencia na produção doméstica.

A trajetória do nível de atividade este ano é
certamente o ponto de maior controvérsia
com relação a conjuntura, especialmente
devido aos impactos diretos de sua trajetó­
ria sobre as contas externas. Embora haja
números controversos, seu comportamen­
to neste início de ano indica uma desacele­
ração  menor  do que a esperada
imediatamente após a crise asiática. Após a
queda no fina/ do ano, os primeiros sinais
de recuperação já surgiram em janeiro: se­
gundo o Indicador IPEA, a produção indus­
t r ia /  te r ia  cresc ido,  em t e rmos
dessazona/izados, 6% em relação a dezem­
bro, e 1,5% em relação a janeiro passado.
No entanto, a expectativa para o primeiro
trimestre é ainda de uma queda do PIB de
O, 7%, em termos dessazonalizados, na
comparação com o último trimestre de
1997. Na comparação com o primeiro tri­
mestre do ano passado, a baixa base de
comparação faz com que a expectativa de
crescimento chegue a 3%. Já é possível, de
qualquer forma, prever-se uma recupera­
ção mais intensa da atividade a partir do
segundo trimestre, fazendo com que o cres­
cimento do PIB nos primeiros seis meses do
ano chegue a 1, l % na comparação com o
mesmo período do ano anterior.

Este cenário de expansão mais lenta da
atividade econômica deve garantir também
um comportamento bastante favorável da
inflação este ano, com taxas nos diversos
índices ainda mais baixas do e., ·� as regis­
tradas em 1997, quando ficaram na casa de
4,5% nos preços ao consumidor. Estes re­
sultados ficaram bem abaixo das previsões
feitas no início do ano, que indicavam índi­
ces na casa de 7% a 8%. A inflação medida
pelo IGP da Fundação Getúlio Vargas ficou
em 7,5%, acima dos demais índices devido
à influência, principalmente, dos preços
agrícolas no atacado, que cresceram
17, 7%. Este índice reflete o substancial ga­
nho de renda agrícola no ano, em especial
nos setores voltados para exportação. Nes­
te início de ano, apesar de diversos aspectos
que sazona/mente pressionam os índices de

preço para cima, a inflação permaneceu
bem comportada, ficando abaixo dos níveis
registrados no ano anterior. Em janeiro, o
índice combinado (média do IGP-DI, IPC­
FIPE e INPC) ficou em 0,66%, e no acumu­
lado em 12 meses registrou 4,87%, contra
5,54% no acumulado até dezembro de
1997.

Quanto à política monetária, à trajetória de
queda gradual das taxas básicas de juros já
havia sido interrompida em maio do ano
passado, quando a TBC se estabilizou ao
nível de 1,58% ao mês (20,7% a.a.). Em
novembro, a taxa foi elevada para 3,05%
a.m., o equivalente a 43% a.a., mas com a
retomada das entradas líquidas de recursos
externos em janeiro já foi possível ao Banco
Central reduzi-las para 34,5% a.a. em feve­
reiro. Com a redução para 28% a.a. na
última reunião do Copom, é possível que já 
em meados do ano os níveis anteriores à
crise voltem a ser obseNados. Esta redução
vem sendo possível também pela grande
redução das desvalorizações esperadas da
taxa de câmbio {conforme as cotações dos
mercados futuros), o que elevou significati­
vamente o cupom cambia/ coberto. No en­
tanto, deve ficar claro que a situação do
mercado internacional de capitais ainda é
instável, o que é representado pelos maio­
res prêmios de risco pagos pelos papéis dos
países emergentes recentemente emitidos
no exterior. Novas reduções dos juros esta­
rão, assim, diretamente condicionadas pela
manutenção da credibilidade da política
econômica doméstica e, principalmente,
pela normalização dos mercados interna­
cionais. 

Com relação às contas externas, a crise
asiática afetou o país em um momento no
qual seu desempenho dava sinais sensíveis
de melhora: desaceleração do ritmo de 
crescimento das importações, maior cresci­
mento das exportações, em especial de pro­
dutos manufaturados, menor crescimento
dos déficits na balança de seNiços, redução
dos spreads na captação de recursos exter­
nos e forte aumento dos investimentos di­
retos. De fato, o déficit comercial de
USS 8,3 bilhões no ano, bastante inferior às
projeções mais pessimistas feitas durante o
ano, seria uma notícia excepcional em ter­
mos de aumentar a credibilidade da política
econômica brasileira, principalmente diante
dos investidores estrangeiros. No entanto,
a crise asiática acabou por ofuscar estes
fatos, resultando em uma perda de reseNas
de cerca de USS 8 bilhões na comparação
do saldo no final de dezembro com o mes­
mo valor do ano anterior. 

Os dados do balanço de pagamentos do
último trimestre de 1997 mostram que os 
fluxos de capital foram intensamente afeta­
dos pela crise, de forma que o superávit da 



conta capital, que havia sido de USS 
10,8 bilhões no trimestre anterior, caiu para 
apenas USS 941 milhões. Para isso colabo­
raram a grande saída líquida de investimen­
tos de portfolio (USS 2,8 bilhões), o déficit 
nos capitais a curto prazo (USS 5, l bilhões), 
a o elevado valor das amortizações (USS 
13 bilhões), praticamente igual ao valor dos 
empréstimos e financiamentos captados no 
período. Apenas os investimentos diretos 
r;ião foram afetados pelos problemas na 
Asia, mantendo sua trajetória de rápido 
crescimento e alcançando USS 1 7 bilhões 
no total do ano. 

Nos dois primeiros meses de 1998, com a 
reação bem-sucedida comandada pelo 
Banco Central, a situação já dá sinais de 
normalização, embora não se espere retor­
nar, a curto prazo, aos mesmo níveis de 
facilidade nas captações externas prevale­
centes antes da crise. Apesar do Banco Cen­
tral já ter reduzido os juros de forma 
considerável, o país acumulou nada menos 
que USS 6 bilhões em reseNas internacio­
nais, fruto de fortes entradas de recursos de 
curto prazo - para aproveitar o elevado 
diferencial de juros - e da retomada das 
captações de empréstimos externos. Outro 
fato importante para a reversão de expecta­
tivas tem sido a melhora dos resultados da 
balança comercial, de tal forma que o déficit 
no primeiro bimestre de 1998 foi de USS 
878 milhões, com queda de mais de 40% 
em relação ao mesmo período de 1997. As 
exportações mantém uma taxa de expansão 
razoável, de 1 1, 7% no acumulado do ano, 
enquanto as importações tiveram cresci­
mento de apenas 0,9%,já dando sinais de 
reação à contração da atividade econômica 
iniciada em novembro. 

Não há dúvida, porém, que estes últimos 
acontecimentos deixaram mais evidente os 
riscos associados a uma estratégia baseada 
na atração de poupança externa. A necessi­
dade de financiar elevados déficits em conta 
corrente torna a economia mais sensível às 
condições de liquidez e volatilidade do mer­
cado internacional de capitais, e em situa­
ções de crise a lógica de funcionamento do 

mercado leva a que problemas originados 
em uma determinada região ou país se 
alastrem para outras regioes com relativa 
rapidez, mesmo na ausência, de maiores 
desequilíbrios nestas últimas. E neste senti­
do que a forte reação da política econômica 
brasileira à crise recente foi acertada, por 
não subestimar seus potenciais efeitos e por 
dispor-se a sacrificar, no curto prazo, o de­
sejado crescimento econômico 

O desempenho das contas públicas mos­
tra-se cada vez mais como a grande ques­
tão estrutural a ser equacionada na busca 
da estabilidade macroeconômica. Em 
1997, assim como nos anos anteriores, o 
resultado fiscal ficou aquém do necessário 
para produzir uma melhoria significativa 
das contas públicas, registrando-se um 
déficit operacional de 4,07% no ano, no 
conceito de necessidades de financiamen­
to do setor público consolidado, superior 
ao déficit de 3, 75% registrado em 1996. 
A conta de juros reais ficou em 3,39% do 
PIB, mostrando uma pequena elevação 
nos meses de novembro e dezembro, mas 
ficando ainda inferior aos 3,66% do ano 
anterior. A piora ocorreu mesmo no resul­
tado primario, que de um superávit de 
0,09% do PIB em 1996 passou a um déficit 
de 0,67%. 

A piora se deu tanto no governo federal, 
que teve equilíbrio no seu resultado pri­
mário quando dele se espeNa um superá­
vit próximo a 0,5% do PIB, quanto nos 
estados e municípios, que tiveram déficit 
de O, 75%, piorando em relação ao déficit 
de 0,55% do PIB de 1996. As empresas 
estatais tiveram pequeno superávit primá­
rio de 0,07% do PIB. Vale dizer que estes 
resultados não consideram a receita das 
privatizações. Se estas forma incluídas, o 
déficit operacional consolidado cai para 
2, 16% do PIB. De qualquer modo, estes 
resultados mostram que ainda há um 
enorme desequilíbrio das contas públicas 
nos diversos níveis que são apenas tem­
porariamente compensados pela receita 
de privatizações, evitando uma cresci­
mento mais acelerado da dívida pública. 
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Análise do Mercado de Trabalho 

TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS 

0
e acordo com os últimos dados 
da Pesquisa Mensal do Empre­
go _l!'ME) para a� seis maior�s 
reg,oes metropolitanas do pais, 
englobando o final do ano de 

1997 e o mês de janeiro de 1998, a Popu­
lação Economicamente Ativa {PEAJ nas re­
giões cobertas por aquela pesquisa 
domiciliar do IBGE atingiu, conforme o es­
perado, seu ponto de pico no mês de no­
vembro{l 7,45 milhões de trabalhadores) e 
experimentou uma contração no mês se­
guinte (17,20 milhões em dezembro), pa­
drão este que já havia sido observado nos 
anos imediatamente anteriores. O dado 
surpreendente diz respeito à apreciável ex­
pansão medida para o primeiro de mês de 
1 998, quando houve um aumento de cerca 
de 300 mil pessoas, a maioria das quais na 
condição de desempregados. Este resulta­
do é merecedor de bastante atenção, pelas 
razões enumeradas a seguir. 

Primeiro, ao contrário da interpretação ofe­
recida por muitos daqueles que se debruça­
ram sobre a questão, este aumento não é
característico do mês de janeiro. Como 
pode ser observado no Gráfico 1, a PEA 
diminuiu neste mesmo mês nos dois anos 
imediatamente anteriores: houve uma re­
dução de 30 mil trabalhadores em janeiro 
de 1996 e 75 mil em janeiro de 1997. Por 
certo estas contrações não chegam a ser 
expressivas, mas, de qualquer modo, tor­
nam patente que o aumento verificado no 
corrente ano não pode ser caracterizado 
como normal. 

Além disso, este crescimento esteve bastan­
te longe de poder ser tachado de uniforme 

GRÁFICO 1 

Variações da PEA no mês de 
Janeiro (em milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

ao longo das regiões m�tropolitanas. Con­
forme mostrado no Grafice 2, houve uma 
retração em Porto Alegre e Salvador, um 
pequeno aumento no Rio de Janeiro e em 
Recife, conjuntamente com grandes expan­
sões em São Paulo e Belo Horizonte. Na 
verdade, estas duas últimas respondem 
pela quase totalidade do aumento da PEA 
metropolitana { 170 e 120 mil trabal�adores 
a mais na força de trabalho, respectivamen­
te). Vale frisar que, mesmo no âmbito delas, 
o aumento da PEA em janeiro não é um fato
comum, só tendo ocorrido, e de forma

• bastante branda, em São Paulo há dois anos
atrás. Outro aspecto a ser destacado é que
em São Paulo e Belo .Horizonte a taxa de
participação no mercado de trabalho au­
mentou 1 e 1,5 ponto percentual, respecti­
va mente, no mês de janeiro, tendo
diminuído para as demais regiões.

GRÁFIC02 

Variações da PEA por Região Me­
tropolitana em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fane: Elab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

Outro ponto que desperta a atenção é
que, ao ser analisada a variação na com­
posição da PEA segundo grupos etários, 
percebe-.se que 56% deste aumento da 
força de trabalho deveu-se ao "ingresso" 
de pessoas na faixa dos 15 aos 24 anos de 
idade. Ou seja, _embora estes jovens cons­
tituam apenas 20% da PEA, eles foram 
responsáveis por mais da metade da sua 
expansão (na faixa de 15 a 17 anos de 
idade, em particular, a taxa de participa­
ção aumentou mais de 3 pontos percen­
tuais). Cumpre lembrar, uma vez mais, 
que este não é um comportamento típico 
para o primeiro mês do ano, seja por este 
ser um mês típico de gozo de férias, seja 
por que haja para parte deste grupo um 
abandono voluntário do mercado de tra­
balho, uma vez -encerrado o período de 
pico das atividades do comércio após o 
Natal. 
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'ª GRÁFIC03 

Variação da PEA por Faixa Etária 
em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, s partir de daClos da PMEABGE. 

Um fato mais intrigante, e talvez mais reve­
lador, diz respeito à variação na estrutura 
desta força de trabalho segundo a posição 
na família, pois pode ser constatado que 
quase 75% da expansão da PEA entre de­
zembro de 1997 e janeiro de 1998 deveu-se 
ao ingresso dos assim denominados mem­
bros secundários (ou seja, aqueles outros 
que não o chefe: cônjuge, filhos e agrega­
dos). Para não fugir à regra, movimento 
exatamente oposto havia sido obseNado 
nos anos imediatamente anteriores, quan­
do a contração da força de trabalho foi 
ditada justamente pela diminuição na taxa 
de participação deste grupo. 

GRÁFIC04 

Variações da PEA por Posição na 
Família em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fonte: /iJab. própria. a partir de dados cta PMF:/IBGE. 

Quanto ao corte por escolaridade, ainda de 
forma distinta dos anos anteriores, o au­
mento da PEA esteve fortemente concen­
trado no níveis intermediários de instrução. 
O pequeno aumento obseNado para o gru­
po com f 2 ou mais anos de estudo é prati­
camente cancelado pela retração verificada 
no grupo com até 4 anos completos, de tal 
forma que a variiação líquida da PEA equi­
vale à variação ocorrida nos níveis interme­
diários. Embora este seja um traço comum 
a quase todas as regiões metropolitanas (a 
exceção fica por conta de Porto Alegre), ele 
é particularmente pronunciado em São Pau­
lo e Belo Horizonte. 

Em suma, o mês de janeiro foi caracteriza­
do, de uma forma atípica tomando por base 

GRÁFIC05 

Variação da PEA por Escolaridade 
em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, e partir cJe dados da PMEJIBGE. 

o passado recente, por um aumento subs­
tantivo da oferta de trabalho, em boa parte
devido aos aumentos nas taxas de partici­
pação nas regiões de São Paulo e Belo
Horizonte, dos grupos mais jovens, dos
membros secundários da família e pessoas
com nível intermediário de escolaridade. A
questão que paira no ar é precisamente
qual teria sido a razão para este "choque"
de oferta. Uma explicação natural seria um
possível aumento na atratividade do mer­
cado de trabalho, mas esta hipótese não
parece plausível quando se leva em conta
as expectativas vigentes nos últimos tem­
pos quanto ao desempenho deste.

Uma outra razão, esta sim a princípio mais 
palatável à luz da realidade econômico-la­
boral, e mesmo em termos das parcas e 
incipientes evidências empíricas disponí­
veis, é que as famílias estariam ficando mais 
premidas pelas suas restrições orçamentá­
rias e, por isto, estaria havendo maior pres­
são para a entrada no mercado de 
membros que, anteriormente, permanece­
riam à margem deste. Mesmo assim, não é 
claro que seja este o motivo, haja vista que 
se, por um lado, como será visto adiante, 
houve um aumento na taxa desemprego 
dos chefes de família, por outro houve tam­
bém uma elevação do rendimento real mé­
dio dos trabalhadores ocupados. 

De qualquer modo este aumento na oferta 
de trabalho é um aspecto importante que 
deverá ser r �onitorado de perto nos meses 
vindouros, tendo em vista seu impacto po­
tencial no que tange à taxa de desemprego. 
Embora não seja possível fazer qualquer 
afirmação mais conclusiva a este respeito, 
tampouco pode ser afastada a hipótese de 
que a pronunciada elevação ocorrida na 
taxa de desemprego esteja refletindo não 
uma grande perda na capacidade da eco­
nomia gerar empregos, mas sim a sua inca­
pacidade de gera-los em quantidade 
compatível com uma súbita elevação da 
oferta de trabalho. Embora em qualquer 
das situações as políticas de geração de 
emprego forçosamente passem a ocupar 
lugar de destaque na agenda econômico-



social, sem dúvida a natureza destas políti­
cas, e mesmo o seu impacto potencial, são 
bastante distintos nas duas situações. 

Para finalizar a análise do comportamento 
da PEA, cumpre destacar que ao compara­
rem-se os últimos quadrimestres de 1997 e 
de 1996 percebem-se movimentos opostos 
aos identificados para o primeiro mês de 
l 998, como, por exemplo, uma redução na
PEA e na taxa de participação, inclusive para
São Paulo e Belo Horizonte (ver Tabelas
Al .1. e A.1.4 no Anexo Estatístico), e tam­
bém em relação aos grupos etários, uma
vez que ocorreu uma retração da oferta de
trabalho nas faixas mais jovens e uma ex­
pansão nas mais altas no final de 1997
vis-à-vis o final de l 996. Com isto torna-se
ainda mais complexo o entendimento des­
tes indicadores para o mês de janeiro últi­
mo.

NÍVEL E COMPOSIÇÃO DA OCUPAÇÃO 

O nível do emprego, após ter atingido um 
pico em outubro e novembro, entrou em 
trajetória de queda de dezembro em diante, 
marcando o fim do período de maior aque­
cimento do mercado de trabalho. Embora 
o nível de ocupação tenha se mantido es­
tável em termos de médias anuais em J 997
em relação a 1996, quando se comparam
as médias obseNadas nos últimos quadri­
mestres destes anos /Tabela A.2.1, no Ane­
xo), percebe-se uma redução de cerca de
170 mil postos de trabalho no final de l 997.
Ou seja, o equivalente a 1% do nível de
ocupação total, contra uma retração de
apenas 0,3% para a PEA em igual período.

Como de praxe, a virada de ano veio acom­
panhada de novas reduções (menos 145 
mil postos de trabalho em janeiro). Não 
obstante esta redução ter sido significativa, 
é interessante notar que ela foi menor que 
aquela normalmente obseNada nesta épo­
ca do ano (Gráfico 6), de tal sorte que o nível 
de emprego no início do corrente ano se 
compara favoravelmente ao de janeiro de 
1997 (16,223 milhões contra 16,208 milhõ­
es um ano atrás). Isto parece respaldar a 
hipótese levantada na seção anterior de 
que a deterior:::ição do mercado no início de 
1998 foi mab uma consequência de um 
crescimento extemporâneo da oferta de tra­
balho do que de uma perda da capacidade 
deste gerar empregos. 

Ao nível das diversas regiões, São Paulo é 
aquela que vem experimentando as maio­
res dificuldades de geração de emprego. De 
fato, quando se comparam as médias de 
1997 com as de 1996, vê-se que ela foi a 
única a apresentar uma diminuição digna 
de nota no emprego total. O quadro torna­
se mais dramático, todavia, quando a com­
pararação é feita com base nos últimos 
quadrimestres de cada um destes anos. 

GRÁFIC06 

Redução no nível de emprego no 
mês de Janeiro 
(milhares de postos de trabalho) 

Fonte: E.lab. própria, r, partir cJe (lados rJa PME.ABGE.. 

Neste caso, em que pese o nível de ocupa­
ção tenha diminuído ligeiramente também 
em algumas outras regiões, a perda líquida 
de empregos em São Paulo foi de 168 mil 
!enquanto no agregado foram eliminados
169 mil empregos!).

Comparando o nível de ocupação médio 
por setor de atividade em 1997 e em 1996 
fica claro que o segmento de serviços con­
tinuou sendo o principal absoNedor de 
mão-de-obra, seguido a distância pelo co­
mércio. Dentre os outros grandes segmen­
tos, a indústria de transformação continuou 
o seu processo de enxugamento, enquanto
a administração pública apresentou um ní­
vel de emprego estável. Já a construção
civil, embora revelando sinais de recupera­
ção no final do ano passado, contraiu-se em
termos médios. Mais importante, a compa­
ração de janeiro de 1998 com janeiro de
1997 revela um encolhimento ainda maior.

GRÁFIC07 

Variação no Nível do Emprego nos 
Grandes Setores 
(média 1997-média 1996) 

Fonte: E/ab. própria, a partir de dados rJa PME.ABGE 

Além da composição setorial, outra altera­
ção marcante na estrutura do emprego ao 
longo do ano passado está relacionada com 
a escolaridade. Conforme ilustrado no Grá­
fico 8, a distribuição da força de trabalho 
ocupada segundo educação deslocou-se 
para a direita, de tal sorte que elevaram-se 
os percentuais de trabalhadores com de 9 
a 11 e pelo menos 12 anos de estudo, e 
diminuíram os daqueles com menor grau 
de instrução (0-4 e 5-8 anos de estudo). 

19 



zo GRÁFICOS 
Variação no Nível de Emprego se­
gundo Escolaridade 
(32 quad.97 ;. 32 quad.96) 

- - - - - - - - .. - - . - - - - - - !
.•................ 1 
................. · I 

Fonte: Elab. _própria. a partir de dados da PMEABGE. 

Como será visto à frente, esta é uma mu­
dança que reflete mais alterações na PEA do 
que nas taxas de_dese�prego específicas. 

INFORMALIDADE 

A situação de estabilidade /crescimento de 
0,06%) verificada no nível de ocupação, em 
1997, deve ser creditada quase que inte­
gralmente ao aumento do número de tra­
balhadores por conta própria (+2,21% na 
média anual), uma vez que a categoria dos 
trabalha dores sem carteira assinada pratica­
mente não variou (+O, 16%); enquanto as 
demais formas de inserção produtiva mos­
traram recuos: os trabalhadores-com cartei­
ra assinada apresentaram um decréscimo 
de 0,61 % e os emprégadores urna queda 
de 1, 12%. Com isso, o grau de formalização 

• do mercado de trabalho /entendido, grosso 
modo, como sendo expresso pela participa­
.ção dos trabalhadores tom carteira no total 
dos ocupados) recuou ligeiramente, de 
0,467 para 0,464. 

GAÁFICO9 
Variação do Nível de Ocupação por 
Posição na Ocupação 

Fonte: Elab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

Esse crescimento diferenciado dos 'conta 
própria' ocorreu no final dó ano /com o 3Q

quadrimestre mostrando um aumento·. de 
4,5% sobre os quatro meses anteriores),já 
que, até então, as diversas formas de inser­
ção vinham tendo variações bastante simi­
lares. Com a virada do ano a direção das 
variações se altera, mas o movimento dos 
"informais" continuou a predominar sobre 

o conjunto: emjaneiro, a queda de 0,89%
ocorrida no nível de ocupação das seisl re­

giões pesquisadas foi totalmente deter:mi­
nada pelos decréscimos havidos nos ·sem 
carteira· (-3,51 %) e 'conta própria' (-3, 971°/oJ, 
com os trabalhadores ·com carteira· ei os
empregadores apresentando variações po­
sitivas (1,24% e 1,44%, respectivamente).
Essas ·oscilações nas formas de ocupa�o 
não chegaram, contudo, a provocar Jma
alteração significativa no indicador do grau 
de formalidade, que aumentou apenas para
0,465.
DESEMPREGO 

DESEMPREGO ABERTO 

A taxa de desemprego aberto metropof ita­
no, conforme mensurada pela PME, apre­
sentou comportamento declinante no fina/ 
de 1997, embora em ritmo inferior ao c6ns­
tatado para o mesmo período do ano ahte­
r ior /ver.Gráfico da �apa): após;ter 
alcançado 5,94% no mes de agosto,! ela 
diminuiu de forma quase contínua até o 
mês de dezembro, quando chego'u a 
4 ,82%. No que se refere a médias anua1is, a 
pequena elevação ocorrida- de 5,43%� em 
1996 para 5,67% em 1997 - foi uma deter-

• rência de um desempenho mais satisfatbrio
no início do ano, que.compensou em !boa 
medida .a degradação registrada a partir de
meados do ano passado . (na verdade, 
olhando apenas para o último quadrimestre 
de cada ano, o aumento é superior éi 0,6

• ponto percentual}.

Já no mês de janeiro deste ano, confqrme
antecipado não só no último número desta
publicação mas também por muitos espe­
cialistas da área, houve um aumento subs­
tantivo do desemprego. Este aumento foi 
verificado de forma apreciável em todas as 
regiões metropolitanas /Gráfico l OJ, te�do,
em termos agregados, atingido a cifra de 
7 ,26%, o seu maior nível desde há muito
tempo. 

Embora a elevêlção em si tenha sido em1 boa 
parte antecipada, o aspecto inesperadó por

1 

1 

GRÁFICO 10 1 
Taxa de Desemprego por Região 
Metropolitana 
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detrás é que, ao contrário do que era ante­
visto, ela não foi devida majoritariamente a 
uma retração do nível do emprego, mas sim 
a uma ampliação da oferta de trabalho, 
fenômenos estes já discutidos nas seções 
anteriores. Apenas a título de ilustração, 
caso a PEA não tivesse aumentado e mes­
mo o nível de emprego tendo diminuído na 
dimensão efetivamente observada, a taxa 
de desemprego teria sido inferior a 5, 7%. 
Ou seja, mais de 1,5 ponto percentual abai­
xo do apurado. Este mesmo exercício, em 
que pese de caráter meramente hipotético, 
se revela ainda mais surpreendente para o 
caso de São Paulo e Belo Horizonte: na 
primeira destas regiões o desemprego teria 
sido de 6,4% (contra os 8,35 efetivamente 
mensurados), enquanto na se_gunda, dado 
a elevação no nível de ocupaçao (ver Tabela 
A.2.1, no Anexo), ele teria até diminuído
não fosse a notável expansão da PEA.

Longe de querer minimizar a seriedade e 
gravidade do problema associado à eleva­
ção das taxas de desemprego, o que se 
pretende aqui é chamar a atenção para o 
fato de que não necessariamente ele está 
apenas associado a uma sensível perda de 
capacidade da economia de gerar empre­
gos (ou, pelo menos, além da medida em 
que isto vinha ocorrendo). Por certo há uma 
componente de natureza estrutura/ per­
meando a questão do desemprego. Mas, 
da mesma forma, parece inescapável a con­
clusão que, tomando por base os dados 
coletados para o mês de janeiro, existe uma 
outra dimensão não antecipada, e de expli­
cação não trivial, que desempenha papel 
relevante para sua compreensão: o súbito 
aumento na oferta de mão-de-obra. A se 
confirmarem em levantamentos sub­
sequentes estas informações, admitida­
mente incipientes, por certo o diagnóstico 
relativamente óbvio e imediato que tem 
ocupado o centro do debate até aqui terá 
de ser melhor discutido, e mesmo até par­
cialmente revisto. 

Outro ponto algo intrigante gue deve ser 
levantado diz respeito às tendencias capta­
das pela PME vis-à-vis a PED. As diferenças 
metodológicas entre estas duas pesquisas 
são bem conhecidas, mas, '"leio menos até 
o passado recente, elas se rt..ietiam basica­
mente na questão do nível do desemprego.
Em linhas gerais, as variações medidas pelas
duas pesquisas domiciliares eram bastante
comparáveis. Este quadro, todavia, mudou
consideravelmente nos últimos meses. Da
mesma forma como a PED, em especial na
região de São Paulo, não detectou diminui­
ção no desemprego no final do ano passa­
do, tampouco houve no contexto desta
pesquisa qualquer indicação de elevação na
virada do ano, seja para a taxa de desem­
prego aberto, seja para a de desemprego
oculto e total (ver Tabelas A.4.1.2-5, no

Anexo}. Em que pese o nível de desempre­
go total venha se mantendo em níveis bas­
tante elevados para os padrões históricos, 
os dados da PED revelam uma virtual esta­
bilidade nos cinco últimos meses. 

Uma vez mais, em prol da clareza de obje­
tivos, cumpre ressaltar que este rol de ob­
servações não almeja relegar a um plano 
inferior a importância da questão do empre­
go, mas apenas salientar a possibilidade de 
que haja aspectos subjacentes a ela que 
ainda não estejam suficientemente com­
preendidos. Mesmo porque não pode ser 
afastada a hipótese de que o conjunto de 
informações disponíveis não esteja afetado 
por aspectos de ordem metodologica/esta­
tística, de resto inerentes à qualquer pesqui­
sa de caráter amostral e aleatório. Por isso 
mesmo, o acompanhamento da evolução 
do comportamento do desemprego, sob 
um prisma mais abrangente e englobando 
todas as variáveis que o afetam, deverá ser 
objeto de grande atenção nos meses se­
guintes, de modo que sua natureza seja 
devida e adequadamente diagnosticada. 
Sem dúvida tal tarefa demandará algum 
tempo, e por certo paciência, uma vez que 
os levantamentos e estatísticas a serem bre­
vemente divulgados para o mês de feverei­
ro não fornecerão uma base concreta para 
análise, haja vista que a ocorrência do pe­
ríodo de carnaval deve, potencialmente, ter 
interferido no modus operandi do mercado 
de trabalho, tanto no que tange à oferta 
quanto à demanda por mão-de-obra. 

Feitas estas observações de caráter mais 
geral, alguns pontos de natureza mais des­
critiva merecem citação, em especial com 
relação à composição do desemprego (pois 
a taxa de desemprego em si cresceu no mês 
de janeiro para todas as categorias, segun­
do todos os cortes utilizados nesta publica­
ção:deve, de qualquer modo, ser apontado 
o fato de que este crescimento foi particu­
larmente expressivo para as faixas etárias
mais baixas - Tabela A.4.5):

• as variações na composição do desem­
prego por �ênero foram de pequena
monta nos ultimos meses, não obstante
uma pequena elevação na participação
feminina;

• a participação dos chefes de família no
contingente de desempregados vem de­
crescendo desde outubro de 1996, às
expensas de um aumento da participa­
ção dos membros secundários, com des­
taque para o caso dos filhos;

• como decorrência do próprio aumento
de sua participação na força de trabalho,
o grupo com entre 15 a 17 anos de idade
vem se revelando cada vez mais repre­
sentativo no conjunto dos trabalhadores
desempregados, à exceção do mês de
dezembro último;
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22 • quanto ao grau de instrução, o que se
obseNou no passado recente foi uma
diminuição paulatina da participação dos
trabalhadores com baixa escolaridade
(23,6% em setembro de 1996 contra
21,0% em janeiro do corrente), tendo
como contrapartida uma elevação do
percentual de trabalhadores mais escola­
rizados {de 7,2% para 9,5% no mesmo
inteNalo). Em boa medida, esta transfor­
mação pode ser atribuída às próprias
mudanças na composição da PEA, onde
os primeiros vêm se reduzindo mesmo
em termos absolutos;

• talvez o aspecto mais merecedor de aten­
ção no que se relaciona à composição do
desemprego esteja ligado ao corte de
acordo com o tempo sem trabalhar. Tan­
to quando se comparam os últimos qua­
drimestres de 1997 e 1998 e, ainda em
maior escala, dezembro de 1997 com
janeiro de 1998, o que se percebe nitida­
mente é uma mudança de perfil: é notó­
r i o  o aumento da elevação da
participação daqueles que se encontram
há mais de 12 meses sem trabalhar. Isto
é indicativo de que uma parcela crescen­
te, e também substantiva, do contingen­
te de desempregados é constituída por
indivíduos que, tendo se retirado da for­
ça de trabalho há algum tempo (prova­
velmente há mais de um ano) estão
agora retornando. Esta constatação se
reveste de importância na medida em
que reforça os argumentos supracitados
de que é possível que esteja em curso um
processo de alteração dos mecanismos
de oferta de trabalho. Isto é, o antes
denominado "choque" de oferta está em
parte associado não apenas ao ingresso
de "novos" trabalhadores, como algu­
mas vezes mencionado no debate a res­
peito, mas também. e em escala não
desprezível, ao regresso de trabalhado­
res que, por um motivo ou por outro,
haviam abdicado do trabalho Jo.u da pro­
cura deJ. Se este fato, por si so,já suscita
motivos para reflexão, quanto mais
quando ele ocorre em um período onde
a atratividade do mercado é baixa: em
dezembro de 1997 a proporção de de­
sempregados há mais de um ano sem
trabalhar era de 24 ,8%, tendo se elevado
para 27,2% em janeiro de 1998. 1 

DES!EMPREGO OCULTO 

Segundo os dados da Pesquisa de Emprego 
e Desemprego {Fundação Seade/DIEESEJ, o 
desemprego oculto por desalento aumen­
tou ligeiramente nos últim_os dois meses na 
região metropolitana de Sao Paulo, passan­
do de 1,4% para 1,6%. Por outro lado, o 
desemprego oculto por precariedade dimi­
nuiu no mesmo inteNalo (de 4,6% para 
4 ,5%). Dadas as margens de erro da pesqui­
sa, a conclusão mais razoável é que ele 

tenha se mantido estável no período, o que, 
novamente, não deixa de ser curioso se 
levadas em consideração as indicações a 
respeito da PEA e do nível de ocupação 
fornecidas pela PME para aquela região me­
tropolitana. 

SEGURO DESEMPREGO 

Em 1997 o Programa de Seguro-Desempre­
go apresentou números bastante seme­
lhantes aos do ano anterior: em termos 
absolutos houve um acréscimo de 4. 720 
requerentes, o que representou uma varia­
ção de apenas O, 1 % sobre os 4.393.366 de 
1996. Já no que diz respeito às pessoas que 
obtiveram esse benefício, houve uma redu­
ção de 27.382 em seu número (-0,63%, 
relativamente aos 4.348.166 do ano ante­
riorJ. Com isso a taxa de habilitação sofreu 
uma ligeira queda {de 98, 97% para 
98,24%). 

Em termos do valor médio do benefício por 
segurado, este praticamente não sofreu al­
teração quando expresso em múltiplos do 
salário-mínimo {passou de 1,56 para 1,57), 
mantendo o padrão de estabilidade que 
vem sendo sua característica desde 1994. A 
preços constantes de dezembro de 1995, a 
média de 1997 foi 5% superior à de 1996, 
haJa vista a elevação do valor real do salário 
mInimo no ano anterior. Com a extensão 
do período de percepção do seguro, previs­
ta para ocorrer este ano, os valores totais 
deverão sofrer uma elevação em 1998, 

RENDIMENTOS 

A renda real média nas seis regiões metro­
politanas em que é coletada a PME, em 
1997, foi 1,49% superior àquela verificada 
em 1996. Comparado com as variações dos 
anos anteriores, esse resultado vem a ser o
pior da fase pós-Real: a renda média havia 
crescido 5,37% em 1994, 8,68% em 1995, 
e 5,53% em 1996. 

Na realidade, os rendimentos médios co­
meçaram a mostrar um desempenho tími­
do já no último quadrimestre de 1996, 
quando seu crescimento havia sido de ape­
nas 1,4% em relação ao período imedi--ta­
mente anterior. Dando continuidade a e�se 
baixo dinamismo do final de 1996, o início 
do ano foi o período mais fraco de 1997 (o 
que é uma característica sazonal), com a 
renda caindo 3,94% no primeiro quadri­
mestre. Daí para frente ela voltou a apre­
sentar uma evolução mais favorável, com 
crescimentos sucessivos nos segundo 

l 

Poder-se-ia argumentar que esta elevação pudesse ser con­
seqüência do fato que o início do ano é marcado pela 
retirada voluntária de uma parcela da mão-de-obra "flutuan­
te" que se engaja na força de trabalho durante o aquecimen­
to do comércio ria fase pré natalina. mas a comparação com 
o janeiro anterior (17,6%1 parece desautorizar tal explicação.



GRÁFICOS 

Variação da Renda Média por Re­
gião Metropolitana 
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(3.2%) e terceiro (3,82%) quadrimestres. Na 
comparação com 1996, período a período, 
tal comportamento representou crescimen­
tos inferiores a 1 % no primeiro (O, 97%) e 
segundo (0,53%) quadrimestres; enquanto 
o terceiro mostrou um aumento de quase
3% (2, 93%). Esta recuperação no final do
ano permitiu elevar a média anual, de forma
a alcançar o percentual de 1,49% supraci­
tado.

Em termos do desempenho regional, con­
tribuiram decisivamente para esse resultado 
inferior aos alcançados em outros anos, em 
razão do peso destas regiões, o decréscimo 
verificado em São Paulo (-0,29%) e o peque• 
no crescimento ocorrido no Rio de Janeiro 
12,83%),já que as demais regiões metropo­
litanas apresentaram uma evolução signifi­
cativa (+3,34% em Porto Alegre, +4,21% 
em Belo Horizonte, +6, 13% em Recife e 
+ 7,41 % em Salvador).

Setorialmente a redução da taxa de cresci­
mento da renda foi generalizada, com a 
única exceção da Administração Pública, 
cuja renda média setorial subiu 3,67% em 
1996 e 4,48% em 1997. A Indústria Extrati­
va Mineral teve uma queda de 0,55%, o 
mesmo ocorrendo na Agropecuária (-
4,65%). 

O impacto da fraca evolução de 1997 sobre 
a renda de homens e mulheres seguiu o 
padrão que vem sendo observado nos últi­
mos anos, com um crescimento maior r.::i 
renda das mulheres: 3,08% contra apeno� 
l , 1 % de acréscimo da renda dos homens.
Com isso, embora ainda mantendo-se em 
patamares elevados, houve prosseguimen­
to na tendência de estreitamento do dife­
rencial de rendimentos entre os gêneros: de
60, 19% em 1996, para 57, 10% .em 1997 
(essa diferença era de 68,09% em 1991 J.

No que diz respeito ao comportamento da 
renda segundo as formas de inserção ocu­
pacional, apenas os empregadores tiveram 
uma variação negativa em 1997, com um 

decréscimo de 1,35%, relativamente ao ano � � anterior. Como 1996 havia sido um ano �� 
praticamente de estagnação dos rendimen- � e: L'� tos dessa categoria (crescimento de apenas -.. 
0,71%), a renda real média de 1997 encon- �� 
tra-se num patamar inferior ao verificado -B§ 
em 1995 (-0,67%). As demais formas de �:i 

posição na ocupação tiveram crescimento, t5� 
sendo os empregados sem carteira a cate- :::1Eo
goria que mostrou uma taxa maior (3,61 %), 
seguida dos empregados com carteira 
( 1 ,8 l %) e dos trabalhadores por conta pró-
pria (1,44%). 

Como conseqüência dessa evolução dos 
rendimentos das diversas categorias ocupa­
cionais, o diferencial da renda recebida pe­
los empregados com carteira diminuiu 
relativamente àqueles sem carteira , tendo 
passado de 34,9%, em 1996, para 32,81% 
- e cresceu ligeiramente em relação à renda
dos trabalhadores por conta própria/de
16,36% para 16,86% no mesmo período)

PRODUTIVIDADE 

A produtividade na Indústria de Transfor­
mação, calculada a partir dos dados levan­
tados pela Pesquisa Industrial Mensal do 
IBGE, mostrou significativo incremento em 
1997 (dados até novembro): pelo conceito 
de Produtividade das Horas Pagas, houve 
um aumento de 13, 7 5% sobre o período 
janeiro-novembro de 1996. Esse aumento 
é o maior apresentado por este indicador 
desde 1991, superior mesmo ao verificado 
em 1996, que havia sido, até então, o mais 
expressivo nesta década. Com isso o au­
mento acumulado nos últimos dois anos 
(caso os dados de dezembro confirmem 
esse desempenho) deverá alcançar a signi­
ficativa cifra de 27, 9%. Tais resultados de­
vem, contudo, ser vistos com cautela, em 
função das limitações da pesquisa (ver, a 
propósito, o artigo sobre medidas de pro­
dutividade na Nota Técnica deste número). 

Entre os setores industriais que se destaca­
ram em 1997 (com taxas de crescimento 
superiores a 15%) encontram-se Mecânica 
e Material de Transporte, o que reforça a 
importância da discussão feita na seção 
Opinião dos Atores deste número. 

ATIVIDADE SINDICAL 

Segundo os levantamentos do DIEESE, o 
ano de 1997 (dados até novembro) regis­
trou um considerável decréscimo dos mo­
vimentos grevistas, com redução de 44% 
no número das greves em que foi possível 
levantar a quantidade de grevistas e de 
horas paradas. Os números relativos a estas 
duas variáveis, por sua vez, experimentaram 
quedas ainda maiores, da ordem de 66% 
em ambos os casos. 
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Produto, emprego e produtividade industriais: 
O que se pode aprender das novas contas nacionais?* 
Claudio Monteiro Considera* 

ASPECTOS !JIETODOLÓGICOS DA 
CONTROVERSIA SOBRE A 
PRODUTIVIDADE 

á algum tempo instalou-se uma 
controvérsia sobre a produtivi-

; dade indu�tri�I mensurada pe-
---=t!l_ l a s  estat I s t Icas  usuais de 
prodpçao e emprego divulgadas pelo 
IBGE . Estas informações originam-se da 
Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física 
(P/M-PFI e na Pesquisa Industrial Mensal -
Dados Gerais (PIM-DG), para os dados de 
emprego. 

A utilização destas informações para o cál­
culo da produtividade tem, reconhecida­
m _e�te ,  a lg�mas liry,itações básicas. 
Inicialmente, e necessario esclarecer que a 
prod�tiyidade deve ser mensurada pelo va­
lor adIcIonado em cada atividade econômi­
ca ou no es�abelecimento ou na empresa, 
�onforme seJa a unidade produtiva em que 
e coletada a informação. A produção física 
reprc:senta o valor da produção (VP) real 
que e, por sua vez, proxy do valor adiciona­
do (VAJ nas pesquisas do /BGE, supondo 
uma relação V/VVP, constante no ano de 
1985. 

A principal limitação, entretanto, do uso 
des��s infon;naçõ�s para o cálculo da pro­
dutIvIdade e a diferente composição de 
suaJ amostras. A amostra da produção físi­
ca e composta de um painel intencional de 
gran�es empresas que P!Ocura representar 
a maior parte da produçao de cada ativida­
de. A de emprego, é uma amostra estratifi­
cad_é! por �tividade, tamanho e também por 
regIao, visando representar a maior parte 
do emprego; portanto, inclui também em­
pres�s d� menor po,rte. A suposição de que 
� �stImatIva de um Indice de produtividade 
fIs1ca do trabalho a partir da divisão dos 
índices de produção física pelo de pessoal 
ocupado na produção é uma proxy razoá­
�el,, b�seia-se na hipótese de que suas tra­
Jetonas representam corretamente a 
trajetória média da indústria. E, dada a di­
ferença dos tamanhos dos estabelecimen­
tos da ari:1ostra, q�e as _decisões de longo 
prazo de inovar e 1nvest1r, e as decisões de
produzir e empregar no curto prazo não 
diferem muito por tamanho de emprésa. 

Outra limitação está em se utilizar o total de
empregados e não o de horas trabalhadas na 
med!qa em que pode haver, em determin;das 
ocas,oes, preferencia dos empresários por uti-

liza� h9ras extras do pessoal já empregado 
ao ,nves da contratação de novos trabalha­
dores. Isto certamente ocorreu a partir do 
momento em que a legislação trabalhista 
passou a determinar a aplicação de multa 
de 40% sobre o FGTS do trabalhador dis­
pe��o, o que conjug�do às constantes 
�scllaçoes do produto e as, daí decorrentes, 
incertezas quanto ao rumo da economia 
desaconselhava incorrer-se nos custos dé 
contratação, treinamento e dispensa. 

Uma limitação adicional encontra-se na 
pr<:?vável insta,bilidade daquelas duas pes­
quisas frent_e as p�o�ndas transformações 
da eco�orryIa �rasIle1ra e: em particular, da 
nossa Industna no penedo pós-abertura 
CÇ)mercial iniciada em 1989. O IBGE man­
tem as amostras constantes, com eventuais 
substituições para casos de desaparecimen­
to de empresas, bem como adições no caso 
de n�vos estabelecimentos de empresas 
que Ja constavam no cadastro do Censo 
1985. Assim procedendo, dois problemas 
pod�m oco�rer no que diz respeito à pro­
�uçao: a nao incorporação, ao painel de 
rnf9rmantes, de novos produtores surgidos 
apos 1985, gerando conseqüentemente 
perd� de substâ�cia da pesquisa; e a manu­
te_nçao da relaçao valor adicionado/produ­
ça  o (YA/VP)  constante ,  por 
esta�elecImento, tornando inadequada a 
medida de VA pelo VP, devido ao fenôme­
no _da terceirização. Vejamos este aspecto 
mais detalhadamente. 

Co_m a terceirização, parcela da produção 
dei� de ser realizada no estabelecimento 
regIstra�o pela pesquisa do IBGE e passa a 
ser realizada por outro estabelecimento 
Três situações podem ocorrer: na primeira: 
este outro estabelecimento não faz parte da 
amostra do IBGE; nesse caso seu VA deixa­
ria de se� r�gistrado. Na segunda situação, 
� estab �c,mento que assume a produção 
Ja faz parte da amostra do IBGE; se assim 
for, aquela produção continuará a ser com­
putada, agora no novo estabelecimento. A 

* 
Diretor de Pesquisa do IPEA e professor do IBMEC. O autor 
agradece a Regis Bonelli_pelos C?�entários e sugestões e a
Adriana Fernandes de Bntto. aUXJhar de pesquisa, bolsista da 
ANPEC-PNPE/IPEA e ao estudante de economia e estagiário 
do l�EA Leandro Valente da Silva pela elaboração das infor­
maçoes. 
1 
A respeito, veja-se Bonelli, Regls, Produtividade Industrial no 
Ano� 90: Controvérsias e Quase-Fatos, ln: IPEA. A Economia 
Bras1leIra em Perspectiva, 1996, IPEA. Rio de Janeiro, 1996, 
2 V., pp.619-47. 
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Z6 menos de diferença na relação VN\/P entre 
o estabelecimento original e o novo, os

resultados não se alterarão demasiadamen­
te. Ocorrerá superestimativa da variação do
VA quando a terceirização se fizer na subs­
tituição de matérias primas (bens interme­
diários) nacionais por importadas.

No caso da estatística de emprego é 
também possível estar havendo perda 
de substancia da pesquisa pela não in­
clusão de novos produtores. No que diz 
respeito ao fenômeno da terceirização o 
problema é oposto ao do valor adicio­
nado: há subestimativa, já que o empre­
go que deixou de ser registrado no 
estabelecimento em que a produção 
deixou de existir também não será regis­
trado no estabelecimento que passou a 
produzir a parcela da produção terceiri­
zada, caso ele não conste da pesquisa. 
Se o estabelecimento para o qual a pro­
dução for terceirizada já fizer parte da 
pesquisa nenhum erro ocorrerá pois o 
desemprego do estabelecimento origi­
nal será computado como emprego adi­
cional no outro estabelecimento. 

Há que se considerar ainda a questão do

aumento da informalização do mercado

de trabalho que cresceu bastante nos 
últimos anos, notadamente no setor de 
serviços. No setor industrial isto não 
ocorreu de forma tão acentuada. Segun­
do as Pesquisas Nacionais por Amostra 
de Domicílios (PNAD), em 1990, havia 
na indústria de transformação cerca de

9, 9 milhões de trabalhadores dos quais 
J 4, 1' % eram empregados sem carteira e 
63,3% possuíam carteira. Em 1995 estes 
números se alteram no sentido de uma 
maior informalidade: o números total 
de trabalhadores cai para 9,5 milhões, 
os sem carteir� eram 17,5%, os com 
carteira 57,7%. 

Para 6 regiões metropolitanas (São Paulo, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizon­
te, Salvador e Recife), onde certamente está 
concentrada a maior parte da produção 
industrial brasileira, este quadro, conforme 
registrado pelas Pesquisas Mensais de Em­
prego e Rendimentos (PME), é um pouco 
diferente: em 1990 os trabalhadores da 
indústria de transformação com carteira 
nessas regiões era 83, 1 % do total de em­
pregados; em 1996 eles eram apenas 
73,5% do total. 

Estes números revelam, a informalização da 
mão de obra industrial, ao contrário do que 
se poderia esperar, tem aumentado mais 
nos grandes centros urbanos do que nas 
cidades do interior. 

O número total de trabalhadores na indús­
tria de transformação brasileira pelas contas 

nacionais é próximo dos das PNADs: eram 
9, 1 milhões em 1990 e 7, 9 milhões em 
1996. Nas contas nacionais não constam 
informações sobre carteira assinada. 

O aumento da informalização do emprego 
industrial, portanto, ocorrido com mais for­
ça, provavelmente, nas indústrias de menor 
porte e com tecnologia menos sofisticadas, 
como por exemplo a de vestuário, calçados, 
alimentos e bebidas (indústrias em que a 
diferença no emprego é maior), pode ter 
contribuído para uma perda de substância 
maior na pesquisa de pessoal ocupado da 
Pesquisa Industrial Mensal - Dados Gerais, 
na medida em que essa pesquisa registra 
apenas o emprego formal. Isto, longe de 
atenuar o defeito dessa medida de empre­
go industrial, como sugerem alguns, ape­
nas evidencia uma de suas causas. 

Tomando-se em consideração o que foi dito 
acima, é difícil avaliar o que estaria ocorren­
do com o VA estimado pelo VP na pesquisa 
de produção física. Em termos teóricos, no 
âmbito de cada estabelecimento, a terceiri­
zação levaria à sobrevalorização do VA. En­
tretanto, na prática, em termos agregados, 
como a pesquisa é divulgada, a sobrevalo­
rização só ocorreria no caso da terceirização 
para bens intermediários importados. Nos 
casos de novos produtores não incluídos no
painel de informantes teríamos uma subva­
lorização do produto industrial. Em termos 
do emprego a tendência da pesquisa é no 
sentido de seu subdimensionamento. 

A conclusão que se pode chegar a partir 
dessas prováveis trajetórias dos índices da 
produção física e do de pessoal ocupado 
das pesquisas industriais do IBGE é que, 
provavelmente, a evolução da produtivida­
de obtida através deles esteja superdimen­
sionada. 

Frente à ausência de estatísticas estrutu­
rais que possibilitem verificar estas ques­
tões, podem-se assumir duas posições: na 
primeira, supõe-se que as questões acima 
podem ser ignoradas por serem irrelevan­
tes e afirma-se que a produtividade da 
indústria brasileira realmente cresceu à
taxa apontada pelas estatística de produ­
ção e emprego das pesquisas industriais 
do IBGE, baseadas em amostras e numa 
relação valor adicionado/produção extraí­
das do Censo de 1985. Neste caso, con­
forme pode ser visto na Tabela 1, a 
produtividade da indústria de transforma­
ção teria se elevado 60,4% de 1990 a 
1996, o que resulta na média de 8,2% ao 
ano. Isto seria resultado de um aumento 

2 

O autor agradece a Marcelo Neri pela cessão das informa­
ções relativas às PMEs e a Antonio carlos Fernandes de 
Menezes do Departamento de Contas Nacionais do IBGE 
pelas informações das PNADs. 



TABELA 1 

Produção, emprego e produtividade-indústria de transformação (Pessoal ocupado pela PIM·DG) 
{1991=100! 

ANO PRODUÇÃO FÍSICA POPULAÇÃO OCUPADA (PIM-DG) PRODUTIVIDADE 

89 113,08 117,33 96,38 
90 102,58 111,18 92,26 
91 100,00 100,00 100,00 
92 96,43 92,40 104,36 
93 104,00 90,83 114,50 
94 112,03 88,86 126,07 
95 114,24 87,27 130,90 
96 114,79 77,58 147,96 

VARIAÇÃO ANUAL (EM%) 
ANO 

PRODUÇÃO EMPREGO PRODUTIVIDADE 

90 -9,28 -5,24 -4,27
91 -2,52 -10,06 8,39
92 -3,57 -7,60 4,36
93 7,85 -1,69 9,71
94 7,72 -2,17 10,11
95 1,97 -1,79 3,83
96 0,49 -11,10 13,03

Variação 90-96: 11,90 -30,22 60,36
Fonte: (i) Produção - IBGE. 'Pesquis. Industrial Mens.l-Produção Física· e (ii) Emprego• 'Pesquis. Industrial Mens.1-Dados Gerais'; (iii) produtividade. (iY(ii). 

de J J , 9% na produção física e de uma 
redução do emprego de 30,2%. 3

Pode-se, entretanto, duvidar desse fenôme­
no e fazer algum esforço no sentido de 
corrigir aquelas distorções. Uma forma é 
tentar contornar o erro que as estatísticas 
de emprego parecem conter. Pode-se optar 
por medir o emprego industrial pela pesqui­
sa mensal de emprego e rendimento (PME), 
uma pesquisa domiciliar do IBGE. Neste 
caso, em princípio, o fenômeno da terceiri­
zação é contornado: o indivíduo estará res­
pondendo a pesquisa quer ele esteja no 
estabelecimento original, no terceirizado 
ou desempregado. Fazendo-se isto, ob­
têm-se, segundo a Tabela 2, uma redução 
do emprego total da indústria de 25,5%, e 
como resultado um aumento de produtivi­
dade de 50, J %, resultados inferiores aos 
acima registrados. 4 

OS RESULTADOS DAS NOVAS CONTAS 

NACIONAIS 

Recentemente (dezembro de 1997), o IBGE 
divulgou um novo Sistema de Contas Na­
cionais (CN) para os anos de 1990 a 1996,5

que tem como fundamento o recém refor­
mulado Sistema de Contas Nacionais - J 993 
(SNA-93)6 das Nações Unidas, tarefa para 
qual o IBGE vinha se preparando e desen­
volvendo pesquisas desde 1986. No primei­
ro momento foram divulgadas apenas as 
Tabelas de Recursos e Usos que contêm: 
por setor de atividades a conta de produção 
(produção = consumo intermediário + va­
lor adicionado) e a de geração da renda 
(valor adicionado = remunerações + exce­

dente operacional bruto); e por produto a 

conta de recursos (oferta = produção + 
importações ) e usos (demanda = consu­
mo intermediário + consumo final + for­
mação bruta de capital + exportações). 
Estas tabelas contém também informações 
sobre emprego por setor de atividade. 

A forma de elaboração do novo sistema de 
contas nacionais através do equilíbrio de 
recursos e usos permite uma crítica dos 
dados básicos e a utilização de diferentes 
fontes de informação com o intuito de se 
medir os fatos econômicos de maneira mais 
abrangente e fidedigna do que até então. 
Com isso, as críticas às estatísticas básicas 
da indústria não se aplicam aos resultados 
de contas nacionais, já que o valor adicio­
nado de cada setor industrial é recalculado 
anualmente. Cuidados semelhantes se tem 
com os dados de emprego para cada ativi­
dade que utiliza não apenas os registros das 

3 
Esta tem sido a posição defendida por Feijó, Carmem A e
Carvalho, Paulo Gonzaga M., Sete Teses equivocadas sobre 
o aumento da produtividade 1ustrial nos anos recentes. 
ln: Boletim de Conjuntura - Suplemento, IEI/UFRJ, Rio de
Janeiro, Jul., 1994. Recentemente Bonelli, Regis e Fonseca,
Renato da, em Ganhos de Produtividade e Competitividade
da Produção Manufatureira no Brasil, MF/SPE/ESAF,janeiro 
de 1998, mimeo, apresentam resultados baseados na PIM­
DG e na PIM-PF, em que, embora reconheçam serem exa­
gerados os ganhos de produtividade, não crêem haver
informações alternativas de melhor qualidade.
4 

Ver Considera, Claudio M. e Valadão, Lucília R., Produtivida­
de e emprego, questões econômicas e estatísticas, ln: Bole­
tim Conjuntural, 31, IPEA, out,'1995 (Nota Técnica). 
5 

IBGE/DPE/DECNA, Sistema de Contas Nacionais Brasil; 
1990-1995 e 1996. IBGE, Rio de Janeiro: 1997, 2 vols. 
6 
UN, System of National Accounts - 1993. UN: New York. 
1993. 
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·TABELA2 
Produção, emprego e produtividade-indústria de transformação (Pessoal ocupado pela PME)
(1991=100) • 

ANO PRODUÇÃO FÍSICA POPULAÇÃO OCUPADA (PME) PRODUTIVIDADE 
89 113,08 119,80 94,40 
90 102,58 119,54 85,81 
91 100,00 100,00 100,00 
92 96,43 92,07 104,74 
93 104,00 91,80 11.3,29 
94 112,03 91,97 121,81 
95 114,24 93,10 122,71 
96 114,79 89,12 128,80 

VARIAÇÃO ANUAL (EM%) 
ANO 

PRODUÇÃO EMPREGO PRODUTIVIDADE 

90 -9,28 -0,21 -9,09
91 -2,52 -16,35 16,53 
92 -3,57 -7,93 4,74 

93 7,85 -0,29 8,16 
94 7,72 0,19 7,52 

95 1,97 1,23 0,74 
96 0,49 -4,27 4,97 

Variação 90-96: 11,90 -25,45 50,10 

Fonte: (i) Produçlo • IBGE, 'Pesquisa Industrial Mensal·Produç6o Flsica· e (ii) Errq,rego • 'Pesquisa Industrial Mensal-Dados Gerais'; {iii) produtividade• /iY(ii). 

estatísticas por estabelecimentos mas tam­
bém aproveita informações demográficas, 
assim como registros administrativos (RAIS} 
e pesquisas realizadas no âmbito de asso­
ciaç;ões de produtores. 

A despeito de o IBGE ter, surpreendente­
mente, passado a utilizar uma classificação 
de atividades da conta de recursos e usos 
que não permite recuperar plenamente a 
classificação de gêneros industriais da Pes­
quisa Industrial Mensal, é possível comparar 
os resultados de algumas atividades com 
aquelas da classificação da PIM, conforme 
adiante: 

RESULTADOS REFERENTES À 
PRODUTIVIDADE jTABELAS 3 E 4J 

Em primeiro lugar, a produtividade, pelas 
contas nacionais, obtida como resultado da 
divisão do valor adicionado a preços cons­
tantes ( 1990 o ano de referência) pelo em­
prego total, no período de 1990 a 1996, 
para o total da indústria de transformação 
cresceu 33, 97%, correspondendo a uma 
taxa média anual de 5% que, embora alta, 
é substancialmente inferior àquelas comen­
tadas anteriormente (60,4% ou 8,2% a.a. 
da PIM e 50, 1 % ou 7% a.a., usando a PME 
para refletir o emprego). Comparando-se a 
categoria extrativa mineral nos dois cálcu­
los, a diferença é ainda mais espantosa: 
86,2% nas contas nacionais contra 145; 1 % 
da PIM. Para algumas atividades as diferen­
ça.s também são grandes, como é o caso de: 
minerais não metálicos (43,9 contra 66,4% 
com os dados das PIMsJ, materiais de trans­
porte (93% contra 78,8% da PIM), papel e 
gráfica (33,4% contra 60, 1 % -- só papel --

da PIMJ, borracha (69,9% contra 53,6% da 
PIM), farmacêutica e perfumaria (-0,5% con­
tra 4,9% farmacêutica e 30,2% perfumaria 
da PIM), materiais plásticos (42,6% contra 
60,7% da PIM), têxtil (39,9% contra 63,4% 
da PIMJ, artigos do vestuário (-10,9% contra 
4 7 ,8% da PIM), alimentares, bebidas e fu­
mos (22,7% contra 49,6%, 60,6% e 49,8%, 
respectivamente, da PIM). 

RESULTADOS REFERENTES À PRODUÇÃO 
E AO VALOR ADICIONADO (TABELAS 3 E 
4) 

Os resultados referentes à comparação da 
evolução do valor da produç�o a preços de 
1 990 das contas nacionais , com os da 
produção física (VP a preços de 1985) da 
PIM-PF, apontam para um crescimento real 
na indústria de transformação entre 1990 e 
1996 de 17,7%, (2,8% a.a.) das CN contra 
11 ,9% (1,9% a.a.) da PJM-PF. Por sua vez, o 
valor adicionado (VA) das contas nacionais, 
no mesmo período, aumentou 17% acu­
mulados. Como a variação da produção 
física é utilizada para estimar a evolução do 
valor adicionado da indústria, é importante 
salientar que é de 5 pontos de percentagem 
a subestimativa do crescimento do produto 
industrial entre 1990 e 1996 entre as CN e
a PIM-PF. Diferem substancialmente os re­
sultados do crescimento de 1991 (+0,02% 
nas CN contra -2,52% da PIMJ e de 1996 
(+3,05% nas CN contra +0,48% daPIM). 

7 
O IBGE publica VA. \IP, etc. com valores a preços correntes 
e a preços do ano anterior. É possível. dessa forma, construir 
um deflator implícito para cada informação para um deter-

minado ano de referência. 



TABELA3 
Produção, emprego e produtividade Industriais (Informações da PIM•PF e PIM•DG) 

VARIAÇÃO ACUMULADA 90-96 (EM%)

PRODUÇÃO EMPREGO PRODUTIVIDADE 
Indústria Geral 12,02 -30,51 61,24 

Extrativa Mineral 21,37 -50,70 145,13 

Indústria de Transformação 11,90 -30,22 60,36 

Minerais não metálicos 11,10 -33,30 66,40 

Indústria metalúrgica 10,47 -25,89 49,12 

Indústria mecânica -4,04 -33,14 43,83 

Material elétrico e comunicação 31,35 -32,95 95,33 

Material de transporte 38,68 -22,46 78,80 

Papel e papelão 15,69 -27,72 60,11 

Indústria da borracha 11,02 -27,37 53,55 

Indústria Química 6,69 -31,93 56,91 

Produtos Farmacêuticos 2,12 -2,75 4,90 

Perfumarias, sabões e velas 24,36 -4,22 30,17 

Produtos de material plástico 21,08 -24,43 60,74 

Indústria Têxtil -9,96 -44,77 63,35 

Indústria do Vestuário -21,93 -47,02 47,79 

Produtos Alimentares 20,45 -19,45 49,55 

Indústria de Bebidas 33,56 -16,77 60,58 

Indústria de Fumo 19,97 -23,41 49,79 

Fonte &lsica: (i/ Produção - IBGE, "Pesquisa Industrial Mensal-Produção Física· e (ii/Emprego - "Pesquisa Industrial Mensal-Dados Gerais"; (iii/ Produtividade. /iY/ii). 

TABELA4 
Produ�ão, e11Jprego e produtividade industriais
{INFO MAÇOES DAS CONTAS NACIONAIS) 

VARIAÇÃO ACUMULADA 90-96 (EM%)

PRODUÇÃO VALOR EMPREGO PRODUTIVIDADE 
ADICIONADO 

Indústria Geral 17,49 

Extrativa Mineral total 11,99 

Indústria de Transformação 17,71 

Fabricação de Minerais não Metálicos 8,50 

Metalurgia total 14,91 

Fabr. e manutenção de máquinas e tratores 7,63 

Materiais elétricos e eletrônicos 33,23 

Materiais de Transporte 41,05 

Serrarias e Fabric. de art. de madeira e mobil. 2,17 

Indústria de Papel e Gráfica 20,53 

Indústria da Borracha 11,21 

Indústria Química 16,96 

Fabr. de prod. farmacêuticos e perfumaria 18,35 

Indústria de transformação de mat. plásticos 18,63 

Indústria Têxtil -14,65

Fabr. de art. do vestuário e acessórios -11,55

Fabr. de calçados e de art. de couros e peles -9,85

Indústria de Prod. alimentares, bebidas e fumo 29,20

Indústrias diversas 14,93

Fonte &lsica: IBGE. Sistema de Contas Nacionais, Brasil, 1990·95 e 1996, 2vol. 

Esses resultados mostram que, na prática, 
a pesquisa industrial mensal (PIM-PFJ dei­
xou de registrar no período 1990-96, par­
cela considerável (30%) do crescimento da 
produção industrial. Esta diferença entre 
a variação do valor da produção das con­
tas nacionais e da PIM-PF por atividade 
econômica pode derivar, como já explica­
do anteriormente, do processo de equilí­
brio de recursos e usos utilizado no 

16,96 -13,54 35,28 

16,01 -37,70 86,21 

17,02 -12,65 33,97 

12,75 -21,66 43,92 

21,95 -16,37 45,82 

13,09 -19,92 41,23 

38,17 -30,74 99,50 

40,98 -26,94 92,97 

5,62 -2,64 8,49 

22,93 -7,86 33,42 

10,64 -34,87 69,87 

16,92 -22,72 51,29 

14,40 14,91 -0,45

14,95 -19,39 42,59

-16,67 -40,44 39,92

-16,10 -5,74 -10,99

-4,17 -23,47 25 �2

25,22 2,00 22,,1.1

10,86 -11,60 25,40

cálculo das contas nacionais em que cada 
cadeia de produção é examinada com de­
talhes de tal maneira que a cada recurso 
corresponda um uso e vice-versa. Isto per­
mite mensurar a produção de maneira 
mais precisa do que a simples utilização 
das estatísticas industriais da PIM-PF. 
Pode advir também de variações na estru­
tura de preços relativos. 
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ao Esta mesma comparação por atividade eco­
nômica mostra diferenças importantes em 
algumas delas, tais como metalurgia, má­
quinas e equipamentos, papel e gráfica, 
química, artigos do vestuario e alimentar, 
bebidas e fumo. Isto não ocorre nos casos 
de material de transporte e material elétrico 
e eletrônico. 

A conclusão evidente da constatação des­
tas diferenças entre as CN e a PlM-PF é que 
pode estar havendo perda de substância na 
pesquisa que mensura o produto da indús­
tria, e que isto seria particularmente dramá­
tico para algumas atividades, embora não 
ocorra para outras. Esta perda de substân­
cia pode decorrer de produção terceirizada 
não registrada pela PlM ou, ainda, de novos 
produtores que não foram assimilados na 
PlM, já que seu cadastro data do Censo de 
1985. No caso dos setores mais concentra­
dos, a não ocorrência de subdimensiona­
mento do produção física (proxy do VA) 
pode ser decorrente do fato de que even­
tuais novos produtores nesses setores são 
de grande porte e sua entrada no mercado 
brasileiro esteja sendo feita através da incor­
poração de empresas existentes. 

Por sua vez, a comparação dos resultados 
de contas nacionais quanto à evolução do 
VP e do VA8 mostra que: ou, a terceirização 
da produção para fora da própria indústria 
de transformação é pequena (O, 7%1 e pro­
vavelmente pode ser toda atribuída a im­
portação; ou, que houve a incorporação de 
novos produtores com relações VNVP um 
pouco maiores; ou, ainda, que se tenham 
eliminado estabelecimentos menores e me­
nos eficientes, com relações VNVP abaixo 
da média. Vale dizer, a questão da terceiri­
zação da produção não pode ser elucidada 
ao nível da classificação disponível, pois, 
dentro da indústria total ou, ainda, dentro 
de uma atividade (por mais desagregada 
que se consiga obseNar), na maioria das 
vezes, a atividade terceirizada estará embu­
tida dentro de uma classificação idêntica 
àquela de onde ela se originou. 

RESULTADOS REFERENTES AO PESSOAL 
OCUPADO !TABELAS 3 E 4J 

Segundo os resultados da PIM-DG o pes­
soal ocupado na indústria de transformação 
teria se reduzido no período 1990-96 em 
30,2%, enquanto que pela Pesquisa Mensal 
de Emprego (PME) em 25,5%, e pelas con­
tas nacionais apenas 13,5%.9 Estes resulta­
dos mostram que a PIM-DG e também a 
PME estão deixando de registrar parcela 
importante do emprego incfustrial que as 
contas nacionais captam utilizando, além 
da PIM-DG, fontes alternativas de informa­
ção tais como a Pesquisa Nacional por 
Amostragem Domiciliar (PNAD). a Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS) do Mi­
nistério do Trabalho, e outras provenientes 

de entidades setoriais representantes de 
empresas (como a ANFAVEA, ABINEE, ABI­
MAO, etc.). No caso da PME a subestimati­
va do emprego pode decorrer do fato que 
são investigadas 6 regiões metropolitanas 
e. como se suspeita e têm sido noticiado.
tem havido transferência de indústrias para
fora dessa regiões.

O exame da variação do pessoal ocupado 
por atividade mostra que essas diferenças 
(sempre menos negativas nas contas nacio­
nais) são substanciais em algumas ativida­
des como: minerais não metál icos, 
metalurgia, máquinas e equipamentos, pa­
pel e gráfica, farmacêutica e perfumaria. 
materiais plásticos, têxtil, vestuário, alimen­
tos, bebidas e fumo. Note-se que a diferen­
ça não é grande no caso de material elétrico 
e eletrônico e material de transporte. 

Vale dizer, nos setores mais concentrados 
da indústria não parece estar havendo per­
da de substância da pesquisa. Eventual­
mente isso pode se dever a que a entrada 
de novos produtores esteja se dando por 
incorporação de empresas já existentes, de 
fácil assimilação no painel de informantes 
das pesquisas industriais. Curiosamente, é
nos setores mais concentrados que poderia 
estar ocorrendo uma maior divisão do tra­
balho, com a conseqüente tetceirização de 
parte da produção e portanto uma maior 
perda de substância da pesguisa. Mas este 
não é um fenômeno obseNavel ao nível da 
classificação disponível, já que o emprego 
eventualmente terceirizado poderá ter-se 
deslocado para um estabelecimento dentro 
da mesma classificação de onde se origi­
nou. 

Uma explicação adicional é o aumento da 
informalidade que, ao que parece, ocorre 
principalmente nas indústrias onde a perda 
de substância da pesquisa é maior. 

O COMPONENTE IMPORTADO DO 
VALOR DA PRODUÇÃO (TABElA SJ 

A tabela 4 da Matriz de Insumo Produto, 
divulgada pelo lBGE em dezembro de 1997 
(CD-ROM) para os anos de 1990 a 1995, 10 

contém o consumo intermediário importa­
do por atividade econômica decomposto 
por grupos de produto da nova classifica-

s 
A relação VA/VP a preços constantes de 1990, da indústria 
de transformação, ao longo de 1990-96. varia entre 31, 76 
e 31,05%. enquanto que a preços correntes cresce de 31,23 
para 34.71%. 

9 

Na PIM-DG trata-se do pessoal ocupado na produção; na 
PME do total do pessoal ocupado na indústria, não impor­
tando se têm carteira ou não; e nas CN o total do pessoal 
ocupado na indústria e na atividade, incluindo empregado­
res e membros da família não remunerados. 

10 
IBGE/DPE/DECNA. Matriz de Insumo-Produto Brasll, 1990-
1995. IBGE, Rio de Janeiro: 1997. 



TABELAS 

Participa�ão do consumo intermediário de Importados no valor da produção
(EM % D S VALORES CORRENTES) 

ATIVIDADES 1990 1991 1992 1993 1994 1995 

Indústria Geral 4,78 5,39 5,32 5,27 5,45 6,38
Extrativa Mineral total 1,53 - 1,45 1,33 1,97 1,56 1,67
Extrativa Mineral, exc combustíveis 2,04 1,82 1,59 2,40 1,86 1,90 
Extração de Petróleo, gás e outros combust 1, 11 1,07 1,06 1,46 1,19 1,35

Indústria de Transformação 4,89 5,54 5.46 5,37 5,55 6,51
Fabricação de Minerais não Metálicos 1,77 1,47 1,54 2,07 1,78 1,93 

Metalurgia total 4,23 5,61 5,24 4,94 4,61 5,44 

Siderurgia 4,75 7,04 5,98 5,94 5,36 5,84 

Metalurgia de não ferrosos 7,58 10,14 10,54 9,19 9,21 11,53 

Fabr. de outros metalúrgicos 1,89 1,57 1,61 1,75 1,57 2,05
Fabr. e manutenção de máquinas e tratores 1,94 2,05 3,98 2,89 4,08 4,42

Materiais elétricos e eletrônicos 6,95 9,85 8,79 10,13 11,28 13,30
Fabr. de apars. e equips. de mat. elétrico 2,90 2,99 3,22 3,86 4,00 5,27
Fabr. de apars. e equips. de mat. eletrônico 10,65 16,27 15,45 16,97 18,34 20,37

Materiais de Transporte 3,69 4,26 4,82 5,79 5,54 8,37
Fabr. de automóveis, caminhões e ônibus 3,00 3,64 5,62 6,62 6,54 12,56
Fabr. de outros veículos, peças e acessórios 4,19 4,76 4,19 5,12 4,69 4,05

Serrarias e Fabric. de art. de madeira e mobil 0,99 1,00 1, 15 1,35 1,08 1,39
Indústria de Papel e Gráfica 3,06 3,37 3,15 4,26 4,32 5,90 

Indústria da Borracha 5,02 6,32 5,73 6,04 6,67 7,91 

Indústria Química 12,13 12,21 11,16 9,18 9,62 10,93 

Fabricação de elementos químicos n-petro 3,69 3,60 2,80 2,56 2,77 3,37 

Refino de petróleo e indústria petroquímica 15,48 16,10 14,03 10,87 11,16 12,70 

Fabricação de produto químicos diversos 8,59 9,19 9,43 9,52 11,01 11,89 

Fabr. de prod. farmacêuticos e perfumaria 8,92 11,04 9,53 9,10 10,73 10,12 

Indústria de transformação de mat. plásticos 2,02 3,10 3,17 3,38 3,94 5,58 

Indústria Têxtil 2,85 4,04 4,56 7,88 7,39 8,77 

Fabr. de art. do vestuário e acessórios 0,81 1,08 1,10 1,96 2,56 4,03 

Fabr. de calçados e de art. de couros e peles 3,92 5,17 5,03 5,40 5,13 5,10 

Indústria de Prod. alimentares, bebidas e fumo 2,23 2,42 2.44 2,26 2,71 2,76 

Indústria do café 0,19 0,16 0,19 0,24 0,12 0,14 

Beneficiam. de prod. veg inclusive fumo 4,62 4,21 4,48 4,35 4,26 4,14 

Abate e preparação de carnes 0,59 0,49 0,51 0,50 0,50 0,57 

Resfriamento e prepar. do leite e laticínios 0,89 1,06 0,52 0,94 1,15 1,61 

Indústria do açúcar 1, 14 1,12 1,04 1,36 1,10 1,62 

Fabr. e ref. de óleos veg. e de gorduras afim. 1,01 2,83 3,55 1,59 4,39 3,38 

Outras inds. alimentares e de bebidas 3,35 3,55 3,08 3,39 3,86 4,20 

Indústrias diversas 1,39 1,65 1,94 2,30 2,22 3,07 

Fonte Básicã: IBGE, Mâlriz de Insumo-Produto. Br;si/, 1990-95, Rio de J;ne,ro, IBGE, 1997. 

ção matriz. É possível, a partir destas infor- atenção não apenas o conteúdo importado 
mações, investigar o componente importa- atual mas, também, sua elevação: a partici-
do da produção nacional e sua evolução no pação duplicou, triplicou e até mesmo qua-
período. Para a indústria de transformação druplicou no período. 
o conteúdo importado do valor da produ-
ção aumenta no período de 4,89 para O que é intrigante é o crescimento da rela-
6,51 %, multiplicando-se portanto por 1,33. ção V NVP a preços correntes da indústria 

de transformação apesar do crescimento do 
Para a grande maioria das atividades essa componente importado da produção. Na 
participação é irrelevante mas para algumas indústria agregada a pequena diferença é
ela está acima de 10%, como é o caso de razoável e pode ser atribuída a muitos fato-
material elétrico e eletrônico, indústria quí- res. Entretanto, para diversos gêneros que 
mica, produtos farmacêuticos e de perfu- tiveram aumento substancial do compo-
maria. Para alguns subgrupos de algumas nente importado da produção, é de estra-
atividades como é o caso da metalurgia de nhar o aumento observado daquela 
não ferrosos ( 11,53%), materiais eletronicos relação. A única atividade que teve aumen-
(20,37%), fabricação de automóveis, cami- to do componente importado da produção 
nhões e ônibus ( 12,56%), plástica (5.58%), e redução da relação VNVP foi a têxtil; 
têxtil (8.77%) e vestuário (4.03%), chama a todos as demais apresentaram aumento 
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JZ nessa relação. Isto pode ocorrer devido: a 
entr21da de novos produtores com relação 
VN\/P superiores; a eliminação de produto­
res pequenos e menos eficientes com rela­
ções VNVP abaixo da média; ou, ainda, 
devicjo a apropriação dos ganhos de pro­
dutividade pelos produtores. 

CONCWSÕES 

• Ern primeiro lugar, as informações das
contas nacionais e da pesquisas indus­
triais mensais do /BGE analisadas acima
permitem afirmar que há elementos sufi­
cientes para se colocar em dúvida a subs­
tância das pesquisas industriais mensais
do /BGE: elas estariam subestimando as
estatísticas tanto de produção quanto de
emprego e de forma grave estas últimas.
Vale dizer, o produto industrial, entre
1990 e 1996, teria crescido segundo as
contas nacionais (CN) 17% e não apenas
1 1, 9% como estimado pela PIM-PF. Por
sua vez, o emprego industrial teria caído
13,5% (CN) e não 30,2% (PIM-DG).

• É oportuno lembrar que os resultados
sobre o emprego da PlM-DG para Sãp
Paulo tambem apontam uma queda pro­
xima a do Brasil /de 3 l ,5%) e que estes
s!30 também, aproXimadamente, os re­
sultados da pesquisa da FlESP. Conside­
rando-se que ambas têm por base o
Censo de l 985, pode-se, adicionalmen­
te, afirmar que as pesquisas de emprego
industrial em São Paulo estão, também,
subestimando essa variável.

• Estas discrepâncias de informações refe­
rentes a valor adicionado e a emprego
tiêm como resultado uma elevação da •
produtividade também bastante discre­
pante entre as duas pesquisas: pelas CN
ai produtividade teria crescido 33,97%
(5% em média ao ano) e não os 60,36%
(B,2% em média ao ano) apontados pela
PIM. Ainda assim trata-se de um resulta-

do significativamente elevado, mesmo 
em comparação com a década de 70 na 
qual a produtividade cresceu em média 
2,56% ao ano. 11 

• ObseNa-se que para alguns setores
como material de transporte e material
elétrico e eletrônico, altamente concen­
trados, tecnologicamente mais avança­
d os e fortemente a tingidos pe la
competição com o exterior, as  produtivi­
dades encontradas nas contas nacionais
são muito semelhantes as obtidas atra­
vés dos dados das PIMs. Isto chama a
atenção que não há dúvida de que a
competitividade destes setores aumen­
tou bastante, qualificando melhor a
questão da pretensa sobrevalorização do
real.

• Finalmente, os resultados referentes a
relação VNVP das contas nacionais,
quando conjugados com os go c�mpo­
nente importado da produçao divulga­
dos na Matriz de Insumo-Produto, sao,
no mínimo, intrigantes: era de se esperar
que a um aumento no componente im­
portado da produção, notadamente nos
casos extremos, correspondesse uma re­
dução na relação VNVP, na medida em
que parcela do VA haveria sido terceiri­
zada para o exterior. Isso entretanto nã9
ocorre a não ser para a indústria têxtil. E
possível que a explicação esteja na entra­
da de novos produtores com relações
VNVP superiores ou na eliminação de
produtores pequenos e menos eficientes
com relações VNVP abaixo da média ou,
ainda, na apropriação dos ganhos de
produtividade pelos produtores. M�s r:e­
nhuma certeza se pode ter a respeito
disso.

11 

Ver Considera, Oaudio M., Globalização, Produtividade e

Emprego Industriais ln: Boletim Conjuntural, 35. IPEA, 
oUt'l 996 (Nota Técnica). 



Mercado de Trabalho AI � •. � 

A. 1 - População Economicamente Ativa

TAB8..AA1.1 

PEA por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.208.466 6.885.836 1.269.144 1.426.707 1.065.954 992.087 15.848.195 

Média 1992 4.183.108 6.938.833 1.286.908 1.425.139 1.088.418 1.009.493 15.931.898 

Média 1993 4.228.284 6.936.090 1.297.896 1.466.221 1.101.360 1.026.800 16.056.650 

Média 1994 4.235.085 7.094.547 1.408.734 1.528.699 1.099.679 1.065.000 16.431.743 

Média 1995 4.283.585 7.282.190 1.404.441 1.599.872 1.111.122 1.073.470 16.754.682 

Media 1996 4.342.119 7.603.345 1.451.736 1.642.070 1.123.584 1.110.754 17.273.609 

Média 1997 4.347.275 7.605.358 1.458.196 1.660.524 1.138.054 1.119.273 17.328.679 

Média set/96-dez/96 4388028 7676907 1481479 1666163 1135747 1122603 17470925 

Jan/97 4.343.102 7.519.538 1.417.459 1.628.874 1.093.878 1.086.095 17.088.946 
Fev/97 4.287.596 7.648.102 1.403.768 1.609.666 1.094.673 1.069.853 17.113.658 

Mar/97 4.312.508 7.677.661 1.424.042 1.646.611 1.132.733 1.095.510 17.289.065 
Abr/97 4.375.996 7.566.209 1.455.598 1.655.247 1.109.374 1.111.777 17.274.201 

Mai/97 4.347.547 7.621.159 1.463.278 1.693.512 1.126.812 1.124.980 17.377.288 
Jun/97 4.330.326 7.605.079 1.464.645 1.694.085 1.123.193 1.132.157 17.349.485 
Jul/97 4.305.331 7.685.893 1.449.507 1.686.522 1.125.400 1.135.827 17.388.480 
Ago/97 4.294.944 7.658.596 1.458.306 1.674.935 1.162.447 1.132.937 17.382.165 
Set/97 4,342.449 7.673.005 1.479.205 1.679.270 1.183.304 1.122.597 17.479.830 
Out/97 4.401.973 7.664.405 1,482.362 1.670.173 1.189.458 1.139.794 17.548.165 
Nov/97 4.438.458 7.548.226 1.508.796 1.657.914 1.162.935 1.139.014 17.455.343 
Dez/97 4.387.064 7.396.419 1.491.385 1.629.483 1.152.438 1.140.737 17.197.526 
Jan/98 4.407.654 7.563.239 1.476.473 1.748.509 1.161.706 1.136.457 17.494.038 

Média set/97-dez/97 4392486 7570514 1490437 1659210 1172034 1135536 17420216 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME!IBGE. 

TAB8..AA12 

PEA por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.744.102 6.104.093 

Média 1992 9.889.346 6.042.552 
Média 1993 9.882.113 6.174.537 

Média 1994 10.073.502 6.358.241 
Média 1995 10.153.021 6.601.660 
Média 1996 10.383.991 6.889.617 
Média 1997 10.352.729 6.975.951 

Média set/96-dez/96 10474552 6996373 

Jan/97 10.321.991 6.766.956 

Fev/97 10.278.598 6.835.058 

Mar/97 10.321.159 6.967.906 

Abr/97 10.323.922 6.950.277 

Mai/97 10.348.524 7.028.765 

Jun/97 10.338.204 7.011.282 

Jul/97 10.412.531 6.975.948 

Ago/97 10.347.294 7.034.872 

Set/97 10.452.344 7.027.486 

Out/97 10.451.864 7.096.302 

Nov/97 10.392.000 7.063.342 

Dez/97 10.244.313 6.953.213 

Jan/98 10.377.799 7.116.240 

Média set/97-dez/97 10385130 7035086 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME!IBGE. 



AZ Mercc,do de Trabalho 
CCNVJUIVTURA E Al\,l,;I\L/� 

TA9ELAA1.3 

PEA p�1r faixa etária 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >"65 

Média 1!391 760.623 3.173.872 2.450.650 4.489.691 2.927.412 1.458.858 346.177 240.912 
Média 1!392 703.997 3.186.693 2.400.777 4.459.276 3.064.626 1.511.405 361.435 243.689 
Média 1!393 669.518 3.155.279 2.380.297 4.492.902 3.226.514 1.527.883 357.654 246.602 
Média 1!l94 668.242 3.213.225 2.454.774 4.701.770 3.306.159 1.511.000 336.788 239.785 
Média 1!l95 690.723 3.182.082 2.421.867 4.753.810 3.489.569 1.601.258 347.215 268.158 
Média Hl96 696.981 3.301.156 2.401.704 4.914.157 3.647.189 1.657.282 363.425 291.715 
Média Hl97 621.712 3.252.252 2.385.863 4.903.954 3.777.110 1.707.397 375.472 304.919 

Média se
t

/96-dezl96 682894,2 3281532 2453559 4925689 3740303 1708190 374623 304134,28 

Jan/97 641.432 3.209.225 2.379.240 4.833.798 3.667.251 1.679.903 391.160 286.936 
Fev/97 620.021 3.233.620 2.359.266 4.821.868 3.722.955 1.682.664 374.779 298.483 
Mar/97 614.307 3.333.817 2.353.650 4.854.540 3.731.185 1.727.418 377.390 296.758 
Abr/97 637.839 3.269.282 2.349.851 4.860.705 3.750.379 1.725.289 383.304 297.550 
Mai/97 646.053 3.290.728 2.362.676 4.873.923 3.838.684 1.708.389 350.014 306.822 
Jun/97 650.653 3.224.907 2.395.784 4.944.394 3.766.784 1.693.204 366.464 307.296 
Jul/97 630.004 3.200.633 2.381.575 4.986.445 3.818.246 1.697.796 365.960 307.821 

Ago/97 609.839 3.229.965 2.413.280 4.946.132 3.811.274 1.692.249 368.955 310.472 

Set/97 608.307 3.250.101 2.443.873 4.951.970 3.796.595 1.741.758 379.835 307.391 

Out/97 622.087 3.293.636 2.429.664 4.957.682 3.817.369 1.728.895 370.932 327.899 

Nov/97 603.395 3.278.825 2.419.432 4.911.496 3.827.748 1.722.552 383.746 308.148 

Dez!97 576.610 3.212.279 2.342.071 4.904.492 3.776.855 1.688.645 393.128 303.444 

Jan/98 645.887 3.309.471 2.424.311 4.938.936 3.796.151 1.635.158 393.569 350.557 

Média setl97-dezl97 602.600 3.258.710 2.408.76[; 4.931.410 3.804.642 1.720.463 381.911 311.721 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TA9ELAA14 

Taxa de participação por região metropolitana (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 57.52 63,71 61,64 63,79 55,68 61,28 61,07 

Média 1992 55,75 62,14 60,50 61,74 55,25 59,40 59,50 

Média 1993 55.42 61,09 59,88 61,12 54,44 58,11 58,73 

Média 1994 56,35 61,55 61,34 61,56 53,09 58,72 59,30 

Média 1995 56,02 61,65 61,37 62,11 52,78 58,39 59,28 

Média 1996 55,85 62,58 61,92 62,29 52,12 58,35 59,64 

Média 1997 54,96 61,03 60,99 61,69 51,53 57,28 58,51 

Média set/96-dezl96 56,07 62,47 62,48 62,55 52,32 58,62 59,76 

Jan/97 55,25 60,77 59,68 60,88 50,09 56,41 58,1'4 

Fev/97 54,45 61,52 59,34 60,20 49,93 55,37 58,07 

Mar/97 54,47 61,73 60,13 61,52 51,04 56,15 58,47 

Abr/97 55,32 61,18 61,12 61,79 49,87 56,71 58,51 

Mai/97 54,72 61,53 61,41 62,94 50,87 57,24 58,74 

Jun/97 54,87 61,46 61,33 62,98 51,10 57,26 58,77 

Jul/97 54,82 61,80 60,59 62,73 50,90 57,70 58,84 

Ago/97 54,61 61,19 60,99 62,53 52,86 57,77 58,70 

Set/97 54,96 60,98 61,57 62,29 53,40 57,27 58,74 

Out!97 55.49 61,09 61,67 61.73 53,76 58,32 58,97 

Nov/97 55,59 60,36 62,52 61,04 52,65 58,72 58,64 

Dez!97 54,94 58,80 61,57 59,66 51,83 58,43 57,53 

Jan/98 55,43 59,97 61,12 61,21 52,12 58,24 58,28 

Média set/'�7-dez!97 55,24 60,31 61,83 61,18 52,91 58,19 58,47 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 



Mercado de Trabalho 
C'C/IIVJIUNTURA E .A.NÁLISE 

TAB8..AA1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79,98 44,28 

Média 1992 78,35 42,69 

Média 1993 77,16 42,51 

Média 1994 77,20 43,35 

Média 1995 76,67 43,92 

Média 1996 76,26 44,86 

Média 1997 74,65 44,27 

Média set/96-dez/96 76,28 45.10 

Jan/97 74,88 43,31 

Fev/97 74,50 43,56 

Mar/97 74,86 44,12 

Abr/97 74,82 44,16 

Mai/97 74,77 44,61 

Jun/97 74,88 44,59 

Jul/97 74,96 44,52 

Ago/97 74,66 44,63 

Set/97 74,92 44,45 

Out/97 74,79 44,94 

Nov/97 74,42 44,67 

Dez/97 73,29 43,66 

Jan/98 74,09 44,42 

Média set/97-dez/97 74,36 44,43 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

T.A88..A A 1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 35.83 68,58 74,80 74,59 71,73 52,78 32,28 12,00 

Média 1992 32,67 66,76 73,49 73,85 70,58 51,75 31,43 11,37 

Média 1993 29,97 65,99 73,42 74,15 70,33 51,24 30,40 10,86 

Média 1994 28,99 65,10 74,32 75,20 71,65 51,54 29,12 10,79 

Média 1995 28,70 65,21 74,77 75,33 72,41 52,21 29,69 11,25 

Média 1996 28,00 65,90 75,29 76,15 72,80 52,76 30,80 11,66 

Média 1997 24,40 64,29 75,34 75,99 72,12 52,13 30,62 11,46 

Média set/96-dez/96 27,12 65,68 75,91 76,11 73,19 53,56 30,89 12,07 

Jan/97 25,46 63,47 73,79 74,85 72,02 52,51 31,17 11,01 

Fev/97 24,44 63,53 74,16 75,13 71,98 51,94 30.40 11,40 

Mar/97 24,32 64,22 74,98 75,94 72,06 52,49 30,85 11,24 

Abr/97 24,88 64,14 75,07 76,13 71,54 52,23 32,17 11,34 

Mai/97 25,30 64,96 75,43 76,09 72,55 52,19 30,05 11,33 

Jun/97 25,68 64,92 75,72 76,39 72,34 51,35 30,76 11,40 

Jul/97 24,78 64,80 75,75 76,26 73,08 52,29 30,10 11,37 

Ago/97 23,93 64,87 75,55 76,33 72,66 51,68 30,28 11,58 

Set/97 23,72 64,97 76,48 76,23 71,94 52,12 30,47 11,65 

Out/97 24,29 65,10 76,32 76,61 71,96 52,75 30,07 12,27 

Nov/97 23,64 63,92 76,30 76,33 71,74 52,42 30,57 11,79 

Oez/97 22,34 62,58 74,57 75,56 71,62 51,57 30,59 11,13 

Jan/98 25,41 63,77 74,49 76,19 71,69 50,37 31,22 12,73 

Média set/97-dez/97 23,50 64,14 75,92 76,18 71,82 52,22 30,42 11,71 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 



A4 MerCéldO de Trabalho 
COI\IJU,'VTIJRA E ANALISE 

A. 2 •· Ocupação

TABB.AA:.2.1. 

Nível de ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.057.111 6.505.758 1.213.895 1.368.044 1.002.996 933.428 15.081.231 

Média Hl92 4.014.250 6.486.712 1.215.882 1.356.721 996.093 941.118 15.010.777 

Média 1993 4.056.071 6.538.017 1.245.827 1.400.854 1.003.125 958.816 15.202.711 

Média 1994 4.061.324 6.710.434 1.350.540 1.463.340 1.024.891 989.879 15.600.408 

Média 1Sl95 4.136.996 6.905.456 1.341.531 1.539.361 1.050.504 1.001 .187 15.975.034 
Média 15195 4.183.443 7.125.642 1.365.768 1.565.939 1.059.945 1.034.694 16.335.430 
Média 15'97 4.184.934 7.102.717 1.378.486 1.575.810 • 1.070.939 1.032.638 16.345.524 

Média set/96-dez/96 4.243.456 7.274.643 1.402.408 1.596.415 1.083.921 1.049.619 16.650.461 

Jan/97 4.185.043 7.071.894 1.343.247 1.549.472 1.044.127 1.014.523 16.208.306 

Fev/97 4.139.723 7.122.798 1.323.830 1.547.973 1.028.831 993.382 16.156.537 

Mar/97 4.144.288 7.125.755 1.333.879 1.564.941 1.071.708 1.011.225 16.251.796 

Abr/97 4.212.146 7.029.133 1.370.969 1.573.329 1.057.508 1.034.472 16.277.557 

Mai/97 4.183.046 7.094.989 1.375.867 1.595.743 1.053.492 1.031.187 16.334.324 

Jun/97 4.169.457 7.068.520 1.375.737 1.592.180 1.040.762 1.045.987 16.292.643 

Jul/97 4.141.164 7.140.254 1.380.520 1.591.410 1.050.444 1.044.049 16.347.841 

Ago/97 4.138.416 7.153.373 1.369.473 1.581.057 1.079.470 1.028.711 16.350.500 

Set/97 4.188.256 7.173.183 1.399.511 1.589.353 1.109.241 1.034.605 16.494.149 

Out/97 4.223.951 7.152.220 1.406.166 1.584.500 1.122.686 1.053.528 16.543.051 

Nov/97 4.271.858 7.087.713 1.432.302 1.585.274 1.097.814 1.046.441 16.521.402 

Dez/97 4.221.862 7.012.776 1.430.328 1.554.489 1.095.179 1.053.548 16.368.182 

Jan/98 4.188.707 6.919.502 1.389.512 1.619.417 1.067.349 1.038.742 16.223.229 

Média set'97-dez/97 4.226.482 7.106.473 1.417.077 1.578.404 1.106.230 1.047.031 16.481.696 

Fonte: Elaboração própna a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABB.AA2.2 

Nível dEt ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN INO. TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 36.144 3.348.188 176.549 1.083.333 2.195.681 5.382.887 1.460.841 113.978 1.283.631 

Média 1992 35.479 3.082.649 177.347 1.121.110 2.194.223 5.488.279 1.515.874 112.640 1.283.176 

Média 1993 32.299 3.075.942 177.932 1.076.255 2.272.518 5.639.194 1.538.441 112.913 1.277.217 

Média 1994 37.455 3.079.025 170.080 1.129.093 2.358.312 5.877.612 1.545.485 121.841 1.281.504 

Média 1995 31.986 3.115.809 163.627 1.108.262 2.440.445 6.166.619 1.531.924 121.401 1.294.960 

Média 1996 29.513 2.979.089 155.741 1.160.477 2.503.514 6.470.735 1.602.481 105.053 1.328.828 

Média 1997 30.797 2.857.846 148.881 1.142.287 2.522.469 6.573.902 1.603.751 97.793 1.367.799 

Média setl96-dez/96 31404 3014524 156522 1188893 2529562 6650542 1598310 107542 1373162 

Jan/97 22.769 2.900.418 136.998 1.141.609 2.513.231 6.452.542 1.548.510 104.367 1.387.863 

Fev/97 24.873 2.856.071 144.500 1.098.581 2.522.991 6.431.271 1.606.833 108.965 1.362.450 

Mar/97 28.914 2.878.920 140.431 1.136.861 2.538.666 6.485.651 1.587.391 98.207 1.356.755 

Abr/97 32.444 2.886.384 144.647 1.153.661 2.517.116 6.480.963 1.610.749 102.083 1.349.509 

Mai/97 32.419 2.896.236 153.017 1.131.438 2.522.482 6.560.160 1.618.275 98.778 1.321.518 

Jun/97 33.362 2.855.524 151.338 1.131.992 2.522.952 6.503.134 1.633.817 98.086 1.362.439 

Jul/97 37.118 2.847.669 159.432 1.127.450 2.489.754 6.607.146 1.606.709 92.645 1.379.917 

Ago/97 33.681 2.792.453 158.957 1.121.174 2.552.448 6.619.284 1.622.927 91.274 1.358.302 

Set/97 33.137 2.854.303 154.728 1.147.783 2.513.754 6.690.653 1.646.725 89.249 1.363.817 

Out/97 34.997 2.910.224 150.746 1.153.546 2.499.340 6.697.614 1.580.345 97.507 1.418.731 

Nov/97 27.790 2.865.326 144.659 1.172.535 2.527.135 6.709.874 1.598.289 97.426 1.378.369 

Dez/97 28.052 2.750.623 147.120 1.190.819 2.549.756 6.648.532 1.584.438 94.925 1.373.917 

Jan/98 27.482 2.773.867 138.523 1.097.443 2.530.711 6.645.785 1.546.951 87.722 1.374.746 

Média set/97-dez/97 30994 2845119 149313 1166171 2522496 6686668 1602449 94777 1383708 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME!IBGE. 
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TABB.AA2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.100.113 3.138.779 3.031.013 667.918 143.408 

Média 1992 7.736.477 3.325.838 3.142.996 652.557 152.909 

Média 1993 7.717.174 3.495.476 3.183.870 660.391 145.801 

Média 1994 7.698.589 3.693.913 3.389.385 656.849 161.673 

Média 1995 7.743.111 3.847.728 3.507.169 716.085 160.941 

Média 1996 7.632.617 4.050.282 3.720.662 752.617 179.253 

Média 1997 7.585.817 4.056.111 3.803.188 736.672 163.737 

Média set/96-dez/96 7726965 4134637 3848264 759919 180675 

Jan/97 7.521.932 4.075.947 3.743.241 699.151 168.034 

Fev/97 7.596.773 3.943.349 3.711.350 725.500 179.565 

Mar/97 7.563.395 4.043.452 3.706.393 758.375 180.181 

Abr/97 7.534.255 4.056.336 3.759.807 764.261 162.898 

Mai/97 7.562.892 4.097.093 3.734.576 766.731 173.032 

Jun/97 7.608.737 4.059.389 3.701.073 745.618 177.826 
Jul/97 7.631.658 4.003.533 3.822.341 737.833 152.476 

Ago/97 7.701.091 4.002.448 3.760.161 730.019 156.782 

Set/97 7.674.610 4.106.050 3.825.748 728.417 159.324 

OuV97 7.616.481 4.085.472 3.948.128 731.244 161.725 

Nov/97 7.569.633 4.081.952 3.984.779 738.797 146.241 

Oez/97 7.448.343 4.118.310 3.940.660 714.115 146.754 

Jan/98 7.540.823 3.973.591 3.823.712 724.390 160.712 

Média set/97-dez/97 7.577.267 4.097.946 3.924.829 728.143 153.511 

Fome: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABB..AA2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.868 5.805.363 

Média 1992 9.332.246 5.678.531 

Média 1993 9.372.919 5.829.793 

Média 1994 9.588.012 6.012.396 

Média 1995 9.693.032 6.282.002 

Média 1996 9.864.371 6.471.059 
Média 1997 9.806.256 6.539.268 

Média set/96-dez/96 10018281 6632180 

Jan/97 9.822.724 6.385.582 
Fev/97 9.746.454 6.410.083 

Mar/97 9.749.315 6.502.481 

Abr/97 9.785.817 6.491.740 

Mai/97 9.771.536 6.562.788 

Jun/97 9.746.133 6.546.510 

Jul/97 9.842.849 6.504.992 

Ago/97 9.762.559 6.587.941 

Set/97 9.905.153 6.588.996 

OuV97 9.891.480 6.651.571 

Nov/97 9.868.944 6.652.458 

Dez/97 9.782.104 6.586.078 

Jan/98 9.680.642 6.542.587 

Média set/97-dez/97 9.861.920 6.619.776 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados aa PME/IBGf. 
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TABEI.AN!.5 

Nível de! ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 671.196 2.882.065 2.315.721 4.327.338 2.862.885 1.439.607 342.950 239.468 
Média 1992 604.388 2.836.005 2.237.397 4.270.071 2.981.046 1.484.012 356.670 241.188 
Média 1993 586.473 2.825.848 2.232.486 4.314.918 3.144.471 1.499.615 354.195 244.706 
Média 1994 588.349 2.900.554 2.303.013 4.524.538 3.225.555 1.486.775 333.792 237.831 
Média 1995 615.612 2.888.206 2.290.113 4.582.476 3.415.097 1.574.941 342.864 265.725 
Média 1996 605.529 2.954.547 2.253.013 4.703.151 3.545.811 1.626.379 358.881 288.118 

Média 1997 535.148 2.896.211 2.226.941 4.683.813 3.662.309 1.669.076 370.872 301.154 

Média setl96-dez/96 608388 2989111 2322224 4735965 3643421 1680525 370009 300819 

Jan/97 560.249 2.878.260 2.242.203 4.645.163 3.565.972 1.645.292 385.344 285.823 
Fev/97 531.413 2.868.267 2.203.369 4.616.083 3.613.976 1.655.875 370.915 296.638 
Mar/97 522.206 2.922.915 2.199.585 4.641.980 3.609.895 1.689.823 372.386 293.006 
Abr/97 556.722 2.871.338 2 193.756 4.650.320 3.644.958 1.687.925 380.162 292.377 
Mai/97 549.173 2.912.765 2.180.056 4.659.414 3.718.042 1.668.199 345.740 300.934 

Jun/97 545.824 2.855.237 2.224.966 4.713.972 3.641.981 1.646.253 362.095 302.314 

Jul/97 538.321 2.846.462 2.210.096 4.737.875 3.691.439 1.654.153 363.192 306.304 

Ago/97 519.012 2.865.718 2.240.841 4.719.452 3.689.348 1.649.119 362.035 304.975 

Set/97 528.044 2.897.360 2.282.074 4.724.399 3.679.562 1.702.591 376.111 304.007 

Out/97 542.703 2.948.768 2.263.535 4.711.077 3.701.458 1.689.183 363.886 322.440 

Nov/97 517.586 2.965.238 2.271.457 4.679.159 3.714.084 1.689.323 380.240 304.315 

Dez/97 510.521 2.922.203 2.211.356 4.706.867 3.676.990 1.651.180 388.356 300.709 

Jan/98 516.011 2.867.230 2.234.811 4.644.439 3.643.008 1.589.143 385.129 343.457 

Média set/97-dez/97 524.714 2.933.392 2.257.106 4.705.375 3.693.023 1.683.069 377.148 307.868 

Fonte: Elabo,ação p;ópria a partir de dados da PMEJIBGE. 

TABBAA2.6 

Nível de ocupação por grau de instrução 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.878.403 3.847.265 3.202.251 2.153.312 

Média 1992 5.646.197 3.863.969 3.293.742 2.206.870 

Média 1993 5.489.234 3.971.740 3.457.760 2.283.978 

Média 1994 5.526.679 4.142.516 3.599.424 2.331.788 

Média 1995 5.446.139 4.271.083 3.812.055 2.445.757 

Média 1996 5.228.892 4.422.069 4.062.443 2.622.026 

Média 1997 4.906.186 4.375.608 4.306.164 2.757.567 

Média set/96-dez/96 5205088 4567591 4162375 2715407 

Jan/97 5.111.884 4.405.635 4.083.494 2.607.292 

Fev/97 5.074.432 4.260.674 4.155.821 2.665.610 

Mar/97 5.031.455 4.244.208 4.226.451 2.749.682 

Abr/97 4.998.319 4.273.134 4.256.800 2.749.304 

Mai/97 4.982.385 4.265.221 4.344.527 2.742.191 

Jun/97 4.904.960 4.296.824 4.343.428 2.747.431 

Jul/97 4.878.808 4.381.984 4.336.753 2.750.296 

Ago/97 4.813.840 4.373.050 4.382.477 2.781.132 

Set/97 4.846.666 4.409.792 4.354.602 2.883.090 

Out/97 4.829.450 4.529.576 4.359.421 2.824.603 

Nov/97 4.761.859 4.539.456 4.388.476 2.831.611 

Dez/97 4.640.175 4.527.736 4.441.715 2.758.557 

Jan/98 4.531.670 4.468.596 4.485.010 2.737.953 

Média set/97-dez/97 4769537 4501640 4386053 2824465 

Fonte: Elaboração própria a pa,tir de dados da PMEJIBGE. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,59 5,52 4,35 4,11 5,90 5,91 4,84 

Média 1992 4,04 6,51 5,51 4,81 8,46 6,77 5.78 
Média 1993 4,07 5,74 4,02 4,46 8,91 6,62 5,32 
Média 1994 4,11 5,42 4,13 4,29 6,81 7,06 5,06 
Média 1995 3,42 5,17 4,47 3,78 5,46 6,73 4,65 
Média 1996 3,65 6,29 5,92 4,64 5,66 6,84 5,43 
Média 1997 3,73 6,60 5,47 5,09 5,89 7.73 5,67 

Média set/96-dez/96 3,29 5,23 5,33 4,19 4,55 6,49 4,69 

Jan/97 3,64 5,95 5,24 4,87 4,55 6,59 5,15 
Fev/97 3,45 6,87 5,69 3,83 6,01 7,15 5,59 
Mar/97 3,90 7,19 6,33 4,96 5,39 7,69 6,00 
Abr/97 3,74 7,10 5,81 4,95 4,68 6,95 5,77 
Mai/97 3,78 6,90 5,97 5,77 6,51 8,34 6,00 
Jun/97 3,71 7,06 6,07 6,02 7,34 7,61 6,09 
Jul/97 3,81 7,10 4,76 5,64 6,66 8,08 5,98 
Ago/97 3,64 6,60 6,09 5,60 7,14 9,20 5,94 
SeV97 3,55 6,51 5,39 5,35 6,26 7,84 5,64 
Out/97 4,04 6,68 5,14 5,13 5,61 7,57 5,73 
Nov/97 3,75 6,10 5,07 4,38 5,60 8,13 5,35 
Dez/97 3,77 5,19 4,09 4,60 4,97 7,64 4,82 
Jan/98 4,97 8,51 5,89 7,38 8,12 8,60 7,26 

Média set/97-dez!97 3,78 6,12 4,92 4,87 5,61 7.79 5,38 
Fonte: Elaboraç5o própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABELA A.4. 1 .2 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH 

Média 1991 7,92 n.d. n.d. n.d. n.d.
Média 1992 9,13 10,09 8,37 n.d. n.d.
Média 1993 8,68 9,86 7,32 n.d. n.d.
Média 1994 8,13 9,83 7,97 5,85 n.d.
Média 1995 8,95 10,64 7,98 7,13 n.d.
Média 1996 9,93 10,99 9,06 8,72 7,85 
Média 1997 10,16 10;94 9,51 n.d. 8,62 

Média set/96-deZ/96 9,93 11,03 9,06 8,72 7,85 

Jan/97 8,90 9,50 8,30 8,40 7,10 
Fev/97 9,10 9,80 8,90 9,60 7.70 
Mar/97 9,90 11,40 9,40 10,60 8,90 
Abr/97 10.70 12,00 10,00 11,20 9,20 

Mai/97 10,70 12,10 9,80 10,90 9,10 
Jun/97 10,50 11,30 10,20 10,40 8,90 
Jul/97 10,20 10,70 10,40 10,30 8,80 
Ago/97 10,20 10,70 10,70 10,30 9.20 
Set/97 10,50 10,80 9,90 n.d. 9,20 
Out/97 10,50 .11,00 9,10 n.d. 9,10 
Nov/97 10,50 11,00 8,50 n.d. 8,30 
Dez/97 10,20 11,00 8,90 n.d. 7,90 
Jan/98 10,13 n.d; n.d. n.d. 8,00 

Média set/97-dez/97 10,43 10,95 9,10 n.d. 8,63 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade/D/EESE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1.3 

Taxa de desemprego oculto por desalento - PED (%) 

SP DF PA CTBA BH 

Média 1991 0,88 n.d. n.d. n.d. n.d.
Média 1992 1,33 2,50 1,34 n.d. n.d.
Média 1993 1,32 2,55 1,25 n.d. n.d.
Média 1994 0,93 2,20 0,98 0,90 n.d.
Média 1995 0,93 2,05 0,78 0,99 n.d.
Média 1996 1,25 2,73 1,01 0,95 1,53
Média 1997 1,46 2,97 1,10 n.d. 1,63

Média set/96-dez/96 1,25 2,72 1,01 0,95 1,55 

Jan/97 1,40 3,10 1,10 n.d. 1,60 
Fev/97 1,30 3,10 1,20 n.d. 1,50 
Mar/97 1,30 2,80 1,30 n.d. 1,40 
Abr/97 1,30 2,80 1,30 n.d. n.d.
Mai/97 1,50 2,90 1,10 n.d. n.d.
Jun/97 1,60 3,10 1,10 n.d. n.d.
Jul/97 1,70 3,10 1,00 n.d. n.d.
Ago/97 1,60 2,90 0,90 n.d. n.d.
Set/97 1,50 n.d. n.d. n.d. n.d.
Out/97 1,40 n.d. n.d. n.d. n.d.
Nov/97 1,40 n.d. n.d. n.d. n.d.
Dez/97 1,60 n.d. n.d. n.d. n.d.
Jan/98 1,80 n.d. n.d. n.d. n.d.

Média set/97-dez/97 1,53 2,90 1,00 n.d. n.d.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE e do SINE!CE 

TABELA A.4. 1 .4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH 

Média 1991 2,83 n.d. n.d. n.d. n.d.

Média 1992 4,46 2,94 4,54 n.d. n.d.
Média 1993 4,66 2,76 3,76 n.d. n.d.
Média 1994 3,03 2,58 2,40 2,40 n.d.
Média 1995 3,27 2,78 1,92 2,48 n.d.
Média 1996 3,79 3,23 2,84 3,26 3,31
Média 1997 4,05 3,69 2,73 n.d. 2,94

Média set/96-dez/96 3,79 3,22 2,84 3,26 3,31 

Jan/97 3,70 3,30 2,90 n.d. 3,10 
Fev/97 3,80 3,40 2,80 n.d. 2,90 
Mar/97 3,70 3,50 2,90 n.d. 2,90 
Abr/97 3,90 3,20 2,80 n.d. 2,80 
Mai/97 3,90 3,50 3,00 n.d. n.d.
Jun/97 3,90 3,50 2,90 n.d. n.d.
Jul/97 3,80 4,10 2,7 n.d. n.d.
Ago/97 4,00 4,20 2,5 n.d. n.d.
Set/97 4,20 4,50 2,3 n_.d. n.d.
Out/97 4,40 n.d. 2,50 n.d. n.d.
Nov/97 4,60 n.d. 2,70 n.d. n.d.
Dez/97 4,70 n.d. n.d. n.d. n.d.
Jan/98 4,50 n.d. n.d. n.d. n.d.

Média set/97-dez/97 4,48 4,50 2,50 n.d. n.d.
Fonte: Etaoraçiio própria a partir de dados da Fundação Seade!DIEESE e do SINE!CE. 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa de desemprego total • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH 

Média 1991 11,63 n.d. n.d. n.d. n.d.

Média 1992 14,93 15,45 14,06 n.d. n.d.

Média 1993 14,68 15,17 12,09 n.d. n.d.

Média 1994 14,30 14,62 11,33 9,15 n.d.

Média 1995 13,16 15,47 10,78 10,61 n.d.

Média 1996 14,97 16,95 13,03 12,93 12,70 

Média 1997 15,72 17,81 13,36 n.d. 13,23 

Média set/96-dez/96 15,04 17,12 12,98 13,05 12,88 

Jan/97 13,90 15,70 12,20 12,10 11,80 

Fev/97 14,20 16,30 12,80 13,50 12,20 

Mar/97 15,00 18,00 13,50 14,40 13,30 

Abr/97 15,90 18,20 14,10 15,10 13,50 

Mai/97 16,00 18,20 14,10 14,80 13,80 

Jun/97 16,00 17,70 14,20 14,60 13,80 

Jul/97 15,70 17,90 14,20 14,50 13,60 

Ago/97 15,90 18,00 14,20 14,70 13,80 

Set/97 16,30 18,20 13,10 14,30 13,70 

Out/97 16,50 18,50 12,60 n.d. 13,50 

Nov/97 16,60 18,50 12,30 n.d. 13,00 

Oez/97 16,60 18,50 13,00 n.d. 12,80 

Jan/98 16,60 n.d. n.d. n.d. 13,40 

Média set/97-dez/97 15.50 18,43 12,75 14,30 13,25 

Fonte: Elaboraçfo própria a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE e do SINEICE. 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,81 4,89 

Média 1992 5,63 6,03 

Média 1993 5,15 5,59 

Média 1994 4,82 5,45 

Média 1995 4,53 4,84 

Média 1996 5,01 6,08 

Média 1997 5.28 6,26 

Média set/96-dez/96 4,35 5,19 

Jan/97 4,84 5,64 

Fev/97 5,18 6,22 

Mar/97 5,54 6,68 

Abr/97 5,21 6,60 

Mai/97 5,58 6,63 

Jun/97 5,73 6,63 

Jul/97 5,47 6,75 

Ago/97 5,65 6,35 

Set/97 5,24 6,24 

Out/97 5,36 6,27 

Nov/97 5,03 5,82 

Dez/97 4,51 5,28 

Jan/98 6,72 8,06 

Média set/97-dez/97 5,04 5,90 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA 1\.4.3 

Taxa d1t desemprego por setor de atividade • PME (%) 

IND.TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS 
Média 1B91 6,48 5,61 5,34 4,75 0,63 
Média Hl92 7,67 6,86 6,26 5,63 0,85 
Média 1�193 6,59 6,59 5,66 5,23 0,86 
Média 19194 6,25 6,03 5,42 5,05. 0,80 
Média 19195 5,85 5,45 5,04 · 4,64 0,77 
Média 19•96 6,90 5,94 6,02 5,50 0,79 
Média 1997 7,05 6,23 6,37 5,76 0,92 

Média set/96-dez/96 5,94 5,12 5,25 4.84 0,71 

Jan/97 6,49 5,55 5,52 5,20 0,85 
Fev/97 7,26 6,41 6,11 5,61 0,94 
Mar/97 7,65 6,34 6,42 6,16 1,01 
Abr/97 7,09 5,72 6,75 6,01 0,94 
Mai/97 7,04 7,05 6,87 6,05 1,01 

Jun/97 8,01 6,65 7,19 5,90 1,05 

Jul/97 7,52 5,71 6,94 6,16 1,02 

Ago/97 7,51 7,27 5,99 6,07 0,95 

Set'97 6,58 6,08 6,91 5,86 0,79 

Out'97 6,94 6,23 6,68 5,89 0,93 

Nov/97 6,64 6,19 5,83 5,41 0,85 

Oez/97 5,91 5,54 5,27 4,78 0,68 

Jan/98 8,97 7,81 7,51 7,18 0,95 

Média sel/97-dez/97 6,52 6,01 6,17 5,49 0,81 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.4 

Taxa de desemprego por posição na família • PME (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 3,08 2,59 9,38 6,16 

Média 1992 3,66 3,38 11,01 7,16 

Média 1993 3,39 3,08 10,04 6,83 

Média 1994 3,22 3,11 9,72 6,68 

Média 1995 2,95 2,87 8,97 5,67 

Média 1996 3,42 3,79 10,02 7,25 

Média 1997 3,70 3,90 10,37 7,09 

Média set/96-dez/96 3,05 3,30 8,41 6,31 

Jan/97 3,19 3,68 9,53 6,51 

Fev/97 3,52 3,48 10,60 7,03 

Mar/97 3,80 3,94 11,23 7,56 

Abr/97 3,50 4,16 10,78 8,28 

Mai/97 3,68 4,43 11,36 6,92 

Jun/97 3,93 4,41 11,31 6,84 

Jul/97 4,26 3,90 10,68 6,46 

Ago/97 4,09 4,12 10,45 7,35 

Set/97 3,83 3,65 10,09 7,34 

Out'97 3,94 3,94 10,06 7,32 

Nov/97 3,59 3,79 9,46 6,98 

Dez/97 3,09 3,26 8,87 6,44 

Jan/98 4,61 5,17 13,21 9,44 

Média set!97-dez/97 3,61 3,66 9,62 7,02 

Fonte: Elaboração própr,a a pattir de dados /Ja PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.5. 

Taxa de desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 40·49 50-59 60-64 >"65 

Média 1991 11,73 9,18 5,50 3,62 2,21 1,32 0,93 0,59 

Média 1992 14,10 11,00 6,80 4,24 2,73 1,81 1,31 1,01 

Média 1993 12,38 10,44 6,21 3,96 2,55 1,85 0,96 0.76 

Média 1994 12,01 9,72 6,18 3,77 2,45 1,60 0,89 • 0,82

Média 1995 10,88 9,23 5,44 3,60 2,13 1,64 1,25 0,91 

Média 1996 13,09 10,49 6,20 4,29 2,78 1,87 1,25 1,23 

Média 1997 13,90 10,94 6,66 4,49 3,04 2,24 1,23 1,23 

Média set/96--dez/96 10,90 8.90 5,34 3,85 2,59 1,62 1,23 1,09 

Jan/97 12,66 10,31 5,76 3,90 2,76 2,06 1,49 0,39 

Fev/97 14,29 11,30 6,61 4,27 2,93 1,59 1,03 0,62 
Mar/97 14,99 12,33 6,55 4,38 3,25 2,18 1,33 1,26 
Abr/97 12,72 12,17 6,64 4,33 2,81 2,17 0,82 1,74 
Mai/97 15,00 11,49 7,73 4,40 3,14 2,35 1,22 1,92 
Jun/97 16,11 11,46 7,13 4,66 3,31 2,77 1,19 1,62 

Jul/97 14,55 11,07 7,20 4,98 3,32 2,57 0,76 0,49 

Ago/97 14,89 11,28 7,15 4,58 3,20 2,55 1,88 1,77 

Set/97 13,19 10,85 6,62 4,60 3,08 2,25 0,98 1,10 
Out/97 12,76 10,47 6,84 4,97 3,04 2,30 1,90 1,66 

Nov/97 14,22 9,56 6, 12 4,73 2,97 1,93 0,91 1,24 

Dez/97 11,46 9,03 5,58 4,03 2,64 2,22 1,21 0,90 

Jan/98 20,11 13,36 7,82 5,96 4,03 2,81 2,14 2,03 

Média set197-dezl97 12.91 9,98 6,29 4,58 2,93 2,17 1,25 1,23 

Fonte: ElaboraçJo própria a partir de dados da PMEJIBGE. 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de instrução• PME(%) Composição do desemprego por gênero (%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 MASCULINO FEMININO 

Média 1991 3,88 7,03 5,37 2,59 Média 1991 61,05 38,95 

Média 1992 4,62 8,56 6,50 2,52 Média 1992 60,48 39,52 

Média 1993 4,33 7,40 6,19 2,57 Média 1993 59,63 40,37 

Média 1994 4,03 7,03 6,00 2,41 Média 1994 58,40 41,60 

Média 1995 3,57 6,47 5,60 2,24 Média 1995 59,00 41,00 

Média 1996 4,15 7,30 6,61 2,85 Média 1996 55,39 44,61 

Média 1997 4,46 7.65 6,85 2,66 Média 1997 55,58 44,42 

Média set/96-dez/96 3,60 6,28 5,77 2,30 Média set/96-dez/96 55,61 44,39 

Jan/97 4.12 6,59 6,54 2.42 Jan/97 56,69 43,31 

Fev/P7 4,59 7,31 6,97 2,42 Fev/97 55,60 44,40 

Mar/�, 4,36 7,91 7,73 3,13 Mar/97 55,13 44,87 

Abr/97 4,32 7,76 7,39 2,55 Abr/97 53,99 46,01 

Mai/97 4,41 8,41 7,39 2,66 Mai/97 55,32 44,68 

Jun/97 4,88 8,53 6,97 2,79 Jun/97 56,02 43,98 

Jul/97 4,66 8,09 7,24 2,77 Jul/97 54,74 45,26 

Ago/97 5,08 8,31 6,30 2,91 Ago/97 56,68 43,32 

Set/97 4,58 7,65 6,80 2,38 Set/97 55,51 44,49 

Out/97 4,44 7,65 6,89 2,85 Out/97 55,75 44,25 

Nov/97 4,29 7,37 6,13 2,49 Nov/97 56,01 43,99 

Dez/97 3,82 6,21 5,81 2,52 Dez/97 55,73 44,27 

Jan/98 5,56 9,73 8,22 4,22 Jan/98 54,86 45,14 

Média set/97-dez/97 4.28 7,22 6,41 2,56 Média set/97-dez/97 55,75 44,25 

Fonte: Elaborõção própria a partir de dados da PMéllBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIJBGE. 
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TABELA A.4.8 

Composição do desemprego por setor de atividade (%) 

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,25 8,38 16,15 35,03 2,52 7,66 
Média 1992 27,84 8,98 15,88 35,60 2,90 8,81 
Média 1993 25,43 8,89 15,97 36,42 3,18 10,10 
Média 1994 24,65 8,73 16,22 37,59 3,04 9,77 
Média 1995 24,78 8,21 16,61 38,52 3,14 8,73 
Média 1996 23,54 7,80 17,09 40,08 2,72 8,77 
Média 1997 22,08 7,72 17,47 40,88 3,06 8,80 

Média se1J96-dez/96 23,22 7,83 17,09 41,32 2,85 7,69 

Jan/97 22,87 7,61 16,68 40,23 3,10 9,50 

Fev/97 23,36 7,86 17, 17 39,94 3,22 8,45 

Mar/97 22,98 7,42 16,79 41,05 3,17 8,60 

Abr/97 22,11 7,03 18,28 41,57 3,09 7,92 

Mai/97 21,02 8,23 17,84 40,54 3,17 9,20 

Jun/97 23,52 7,64 18,48 38,59 3,28 8,50 

Jul/97 22,24 6,56 17,85 41,71 3,26 8,38 

Ago/97 21,97 8,52 15,77 41,49 3,03 9,22 

Set'97 20,41 7,53 18,94 42,26 2,65 8,21 

Out'97 21,61 7,63 17,81 41,70 3,05 8,20 

Nov/97 21,81 8,29 16,75 41,10 3,00 9,04 

Dez/97 20,84 8,42 17,09 40,26 2,65 10,75 

Jan/98 21,52 7,32 16,18 40,46 2,40 12,12 

Média setJ97-dez/97 21, 17 7,94 17,68 41,38 2,84 8,98 

Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PMEJIBGE. 

TABELA A.4.9 

Composição do desemprego por posição na família(%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 32,06 9,02 50,14 8,79 

Média 1992 31,94 9,71 50,09 8,26 

Média 1993 32,18 9,72 50,05 8,05 

Média 1994 32,26 10,88 48,85 8,01 

Média 1995 31,88 11,06 49,89 7,16 

Média 1996 31,22 12,77 47,89 8,13 

Média 1997 33,10 12,53 46,55 7,82 

Média set/96-dez/96 32,20 12.93 46,61 8,26 

Jan/97 30,79 12,70 49,04 7,47 

Fev/97 31,32 11, 15 50,28 7,24 

Mar/97 31,56 11,92 49,43 7,09 

Abr/97 30,46 13,18 48,02 8,34 

Mai/97 30,46 13,64 49,05 6,85 

Jun/97 32,12 13,48 47,75 6,65 

Jul/97 35,49 12,00 46,18 6,33 

Ago/97 34,42 12,71 45,53 7,34 

Set/97 33,78 11,86 46,85 7,51 

Out'97 34,10 12,75 45,67 7,48 

Nov/97 33,29 13,15 45,94 7,62 

Dez/97 31,72 12,56 47,97 7,76 

Jan/98 31,20 13,20 47,70 7,90 

Média set/97-dez/97 33,29 12,57 46,55 7,58 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.4.10 

Composição do desemprego por faixa etária(%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,66 38,05 17,59 21,17 8,41 2,51 0.42 0,19 
Média 1992 10,81 38,07 17,74 20,54 9,07 2,97 0,52 0,27 
Média 1993 9,72 38,58 17,31 20,84 9,61 3,31 0,41 0,22 
Média 1994 9,61 37,61 18,26 21,32 9,70 2,91 0,36 0,24 
Média 1995 9,63 37,69 16,90 21,98 9,55 3,38 0,56 0,31 
Média 1996 9,75 36,94 15,85 22,49 10,81 3,29 0,48 0,38 
Média 1997 8,80 36,21 16,16 22,39 11,68 3,90 0,47 0,38 

Média set/96-dez/96 9,08 35.64 16,01 23,12 11,81 3,37 0,56 0,40 

Jan/97 9,22 37,58 15,56 21,42 11,50 3,93 0,66 0,13 
Fev/97 9,26 38,17 16,29 21,50 11,39 2,80 0,40 0,19 
Mar/97 8.88 39,61 14,85 20,49 11,69 3,62 0,48 0,36 
Abr/97 8,14 39,93 15,66 21.11 10,58 3,75 0,32 0,52 
Mai/97 9.29 36,24 17,51 20,57 11.57 3,85 0,41 0,56 
Jun/97 9,92 34,98 16,16 21,80 11.81 4,44 0.41 0,47 
Jul/97 8.81 34,03 16,48 23,89 12,19 4,19 0,27 0,15 
Ago/97 8,80 35,31 16,71 21,97 11,82 4,18 0,67 0,53 
Set/97 8.14 35.79 16,41 23.09 11,87 3,97 0,38 0,34 
Out/97 7,90 34.31 16,53 24,54 11,53 3,95 0.70 0,54 
Nov/97 9.19 33,58 15,84 24,88 12,17 3,56 0,38 0,41 

Oez/97 7.97 34,98 15,76 23,83 12.04 4,52 0.58 0.33 
Jan/98 10,22 34,80 14,91 23,17 12,05 3,62 0,66 0.56 

Média set/97-dez/97 8.30 34,66 16.16 24.08 11 .89 3.98 0.51 0.41 

Fonte: Elilborilçáo própria a põrtir de dõdos dil PMEIIBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de instrução(%) Composição do desemprego por meses de duração(%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 <1 1-3 3-6 6-12 >=12 

Média 1991 30,95 37,92 23.66 7,47 Média 1991 12.09 31,90 27,41 16,19 12,41 
Média 1992 29,66 39,27 24,88 6,19 Média 1992 8,99 27,12 27.14 19,56 17,19 
Média 1993 29.06 37,17 26,70 7,07 Média 1993 9,38 26,00 25,63 18,92 20.08 
Média 1994 27,89 37,63 27,54 6,93 Média 1994 10,29 27,82 24,48 18,13 19,27 
Média 1995 25,85 37.92 29,04 7,19 Média 1995 11,86 30,27 26,28 16,58 15,01 
Média 1996 24,16 37,06 30,62 8.17 Média 1996 9,73 27,04 26,32 19,25 17,67 
Média 1997 23,32 36.84 32,18 7,66 Média 1997 8,60 25,93 25,18 20,60 19,69 

Média set/95-de2/96 23,67 37,39 31,13 7,81 Média set/96-dez/96 9,98 26,10 24,77 20.86 18.29 

Jan/97 24,94 35,29 32.44 7,34 Jan/97 9,67 32,36 22,15 18,25 17,57 
Fev/97 25 18 35,09 32,52 6,90 Fev/97 8,69 30,12 27,23 17,94 16.03 
Mar/97 22.13 35.16 34,13 8,58 Mar/97 8,94 27,05 31.18 16,74 16,10 

Abr/97 22.65 36.08 34,06 7,21 Abr/97 8,91 24,25 29,58 19,25 18,00 

Mai/97 22.04 37,56 33,22 7,17 Mai/97 7,68 25,63 27,49 20.60 18.59 

Jun/97 23,81 37,91 30,81 7,47 Jun/97 8,34 23,81 23,92 22,66 21.28 

Jul/97 22,91 37,06 32,51 7,52 Jul/97 ô,93 25,93 23,08 23.45 20.61 

Ago/97 24.95 38,42 28,57 8,07 Ago/97 10,34 25.36 22,93 21,15 20.22 

Set/97 23,60 37,04 32,21 7,15 Set/97 8,04 25,43 24,71 22,60 19,21 

Out/97 22,35 37,31 32,08 8,26 Outl97 8,38 24,86 23,20 21,94 21,61 

Nov/97 22,87 38,68 30.69 7,75 Nov/97 8,18 23,60 22,76 22,54 22,92 

Dez/97 22,22 36.14 33,04 8,60 Dez/97 9,38 23,23 23,01 19,56 24,82 

Jan/98 20,99 37,91 . 31,59 9,50 Jan/98 9,52 24.49 22,02 16,81 27,16 

Média set/97-dez/97 22.78 37,32 31,98 7,92 Média set/97-dez/97 8.46 24,34 23.44 21,74 22,01 

Fonre: Et.boração própna il pilrtir oe dildos dil PMEIIBGE. Fonte: Elilbor.ção própria il partir(le da(los da PMEJ/BGE. 
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A.5 - Seguro Desemprego

TABELA A.5.1 

Cobertura e valor médio do benefício (V.M.B.) 

REQUERENTES SEGURADOS TfJ:I.A DE HABILITAÇÃO V.M.B(') V.M.B.(")

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,8 

1992 4.015.225 3.895.157 97,01 1,69 145,9 

1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,3 

1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,3 

1995 4.789.262 4.736.940 98,91 1,54 150,5 

1996 4.393.366 4.348.166 98,97 1,56 158,9 

1997 4.398.086 4.320.784 98,24 1,57 166,9 

setl96-dez/96 329.638 324.788 98,53 1,58 162,6 

Dez/96 308.273 301.669 97,86 1,59 162,4 

Jan/97 407.535 404.932 99,36 1,58 162,1 

Fev/97 345.363 342.560 99,19 1,58 161,5 

Mar/97 391.844 387.365 98,86 1,58 160,4 

Abr/97 417.897 411.051 98,36 1,59 160,5 

Mai/97 362.848 356.401 98,22 1,54 166,4 

Jun/97 361.538 354.355 98,01 1,55 167,5 

Jul/97 379.889 371.265 97,73 1,56 168,6 

Ago/97 347.171 338.124 97.39 1,57 169,7 

Setl97 365.700 . 357.434 97,74 1,57 169,7 

Out197 357.543 349.534 97,76 1,58 170,7 

Nov/97 317.817 311.122 97,89 1,58 170,7 

Oez/97 342.941 336.641 98,16 1,58 174,6 

sel/97 -dez/97 346.000 338.683 97,89 1,58 171.4 

Fonte: Elaboração própria a pari" de dados do MTblDOPSDICSDA&'SPES. {'}-Valor Médio do Beneficio em s.ifános ninimos. (' '}-Valor Médio do Beneficio em R$ de dezembro de 1995. 
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A. 7 - Rendimentos

TABELA A,7.1 
Renda real média�or região metropolitana
(em reais de dez/19 52 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 446,90 620,95 442,97 429,70 292,01 385,80 506,05 

Média 1992 376,41 518,47 356,76 373,50 245,46 304,27 422,63 

Média 1993 402,27 586,66 394,68 409,76 274,08 336,77 469,22 

Média 1994 409,55 646,46 435,60 392,17 258,42 289,34 494,42 

Média 1995 461,06 679,70 511,95 440,92 297,52 304,51 537,32 

Média 1996 514,03 698,18 525,81 460,62 335,64 329,98 567,06 

Média 1997 528,59 696,19 543,39 480,01 356,23 354,42 575,49 

Média setl96-dez/96 520,92 712,93 551,66 475,02 339,52 329,18 579,10 

Oez/96 540,65 744,98 581,23 522,91 321,40 322,32 603,68 

Jan/97 510,20 684,46 536,62 456,08 320,40 322,20 560,36 

Fev/97 525,05 672,73 536,62 453,35 319,07 329,58 558,10 

Mar/97 517,18 658,16 536,10 454,54 313,91 327,71 548,35 

Abr/97 511,42 670,58 525,01 482,63 346,39 355,54 558,40 

Mai/97 525,44 685,52 531,01 483,49 363,22 364,06 570,54 

Jun/97 519, 15 684,27 532,76 486,98 365,89 358,32 569,17 

Jul/97 520,32 690,92 547,56 479,31 376,33 357,92 573,55 

Ago/97 525,10 711,00 544,31 479,15 385,53 356,52 583,19 

Set/97 532,99 698,41 554,44 475,56 356,58 352,95 577,39 

Out/97 550,26 701,21 555,47 474,84 367,40 381,54 585,40 

Nov/97 551,85 724,44 556,71 492,78 352,67 368,89 595,51 

Oez/97 554,09 772,56 564,10 541,37 407,42 377,85 625,93 

Média set/97-dez/97 547,30 724,16 557,68 496,14 371,02 370,31 596,06 

Fonte: Elaboração própria a parti/ de dados da PME!lBGE. 

TABELA A.7.2 
Renda real média por setor de atividade 
(em reais de dez/19952 

EXT.MIN. IND.TR S.I.U.P. CDNS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 740,58 586,25 813,75 391,65 435,23 400,76 651,23 319,89 732,77 

Média 1992 788,92 523,67 768,22 314,64 345,62 331,23 51 o, 1 O 229,95 629,60 

Média 1993 877,41 586,32 821, 18 333,09 390,08 364,24 543,26 265,24 732,85 

Média 1994 892,29 593,34 832,81 339,41 427,64 396,20 580,04 296,73 744,46 

Média 1995 911,02 614,25 812,99 397,57 468,51 449,97 643,19 419,13 749,11 

Média 1996 927,70 641,72 853,76 425,02 495,87 490,50 666,81 405,53 803,72 
Média 1997 922,59 643,97 872,20 431,62 501,34 502,12 696,70 386,69 799,66 

Média seV96-dez/96 930,92 659,71 868,72 444,00 493,22 502,07 693,56 372,98 816,99 

Oez/96 864,09 699,41 910,45 442,23 517,38 517,88 733,57 404,43 860,87 
Jan/97 947,45 631,40 878,89 428,42 489,96 490,59 657,50 363,12 767,93 

Fev/97 775,63 622,25 961,26 430,58 480,73 487,00 653,82 437,93 793,93 

Mar/97 944,08 600,19 884,33 419,15 469,64 477,99 648,10 393,75 796,41 

Abr/97 806,68 604,10 853,22 454,81 490,17 488,88 660,44 294,90 792,15 

Mai/97 800,17 632,68 853,95 431,68 507,09 493,68 669,99 385,89 807,84 

Jun/97 885,14 631,57 846,03 420,68 497,18 500,08 674,84 333,30 785,95 

Jul/97 908,92 646,99 832,91 417,07 493,66 511, 16 682,27 361,56 778,53 

Ago/97 891,65 648,27 801,43 424,27 508,05 519,08 690,57 389,40 820,02 

Set/97 999,89 642,72 864,38 434,04 506,27 506,68 718,61 387,63 791,00 

Out/97 1.075,78 658,87 920,38 425,07 502,49 504,81 748,64 519,17 807,99 

Nov/97 957,96 673,64 888,09 457,40 514,84 512,57 752,87 399,67 812,69 

Oez/97 1.077,68 734,92 881,56 436,29 555,97 532,95 802,71 373,95 841,47 

Média setl97-dez/97 1.027,83 677,54 888,60 438,20 519,89 514,25 755,71 420,10 813,29 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME!lBGE. 
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TABELA A.7.3 TABELA A.7.4 

Renda real média�or posição na ocupação
(em reais de dez/19 52 

Renda real média�or gênero
(em reais de dez/19 52 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 596,68 354,97 
Média 1992 471, 18 307,31 304,34 1.111,57 Média 1992 412,26 248,25 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 545,96 335,36 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 576,32 346,08 
Média 1995 533,22 399,78 460,96 1.817,76 Média 1995 625,34 378,81 
Média 1996 570,13 423,39 490,07 1.830,64 Média 1996 659,02 411,41 
Média 1997 580,47 438,66 497,15 1.805,95 Média 1997 666,25 424,07 

Média set/96-dez/96 589,88 435,93 497,32 1.817,17 Média set/96-set/96 671,63 422,83 

Dez/96 633,61 452,50 503,71 1.843,41 Dez/96 696,87 446,39 
Jan/97 562,58 433,79 481,03 1.769,52 Jan/97 650,06 411,03 
Fev/97 559,09 426,29 483,93 1.746,17 Fev/97 646,88 409,29 
Mar/97 548,27 423,56 479,86 1.665,32 Mar/97 632,31 401,76 
Abr/97 555,38 427,59 486,19 1.764,92 Abr/97 650,52 406,29 
Mai/97 565,58 436,07 493,64 1.870,95 Mai/97 658,82 420,79 
Jun/97 570,70 424,05 496,91 1.832,68 Jun/97 654,40 423,05 
Jul/97 579,90 420,64 506,45 1.813,66 Jul/97 661,48 428,83 

Ago/97 590,14 434,29 511,52 1.853,27 Ago/97 676,91 425,48 

Set/97 587,95 430,69 511,94 1.768,14 Set/97 673,01 423,29 

Out/97 596,34 452,53 498,90 1.789,80 Out/97 681,32 428,93 
Nov/97 600,01 466,79 510,49 1.882,38 Nov/97 684,39 445,14 
Dez/97 649,72 487,61 504,89 1.914,65 Dez/97 724,93 465,02 

Média set/97-dez/97 608,51 459,41 506,55 1.838,74 Média set/97-dez/97 690,91 440,59 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEJIBGE. 

TABELA A.7.5 

Renda real média�or faixa etária
(em reais de dez/19 52 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 150,10 283,50 451,40 584,49 665,70 611,44 554,17 550,41 

Média 1992 128,62 241,31 383,29 492,17 545, 17 491,38 424,02 418,78 

Média 1993 139,94 263,95 420,12 542,73 600,08 534,93 488,64 484,68 

Média 1994 132,82 261,82 419,22 552,40 666,96 578,71 526,96 554,49 

Média 1995 147,39 285,02 455,90 589,19 707,80 657,49 587,19 582,43 

Média 1996 158,22 301,05 474,61 620,97 739,76 712,42 654,28 649,86 

Média 1997 155,00 301,44 477, 14 619,61 744,91 719,68 659,25 655,29 

Média set/96-dez/96 161,21 308,49 493,09 636,47 748,37 724,65 671,01 621,75 

Dez/96 169,01 335,92 507,77 675,17 769,85 725,16 672,22 641,52 

Jan/97 158,5ti 298,16 467,54 620,71 716,68 692,41 633,96 600,85 

Fev/97 160,93 294,22 466,57 609,81 712,53 696,33 643,96 675,51 

Mar/97 148,25 290,61 451,43 585,27 723,94 688,94 551,74 629,37 

Abr/97 151, 11 290,84 460,95 601,18 737,30 698,90 566,79 694,17 

Mai/97 153,28 295,80 472,70 607,03 761,43 689,76 646,47 705,78 

Jun/97 145,05 293,71 469,07 620,53 735,83 692,33 665,41 729,39 

Jul/97 149,21 304,48 466,68 611,19 759,40 714,99 647,19 699,83 

Ago/97 146,35 300,74 484,93 623,33 755,09 765,27 733,68 594,84 

Set/97 143,17 296,56 486,09 617,66 760,56 755,07 708,61 564,92 

Out/97 148,24 307,64 479,64 623,30 767,41 759,64 739,97 637,88 

Nov/97 147,29 314,69 503,41 626,31 772,73 756,48 737,29 736,15 

Dez/97 170,08 334,64 547,08 672,57 797,82 813, 14 695,70 660,04 

Média set/97-dez/97 152,20 313,38 504,06 634,96 774,63 771,08 720,39 649,75 
Fonte: ElabOração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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TABELA A.7.6 TABELA A.7.7 

Renda real média por grau de instrução Salário mínimo real 
(em reais de dez/19952 (em reais de dez/19952 

0-4 5-8 9-11 >=12 S.M.R. 

Média 1991 297,39 349,26 556,42 1.292,82 Média 1991 80,34 

Média 1992 247,87 289,13 468,67 1.060,32 Média 1992 86,31 

Média 1993 268,89 316,67 511,95 1.201,89 Média 1993 94,57 

Média 1994 268,76 321,94 535,24 1.312,27 Média 1994 88,60 

Média 1995 300,99 357,20 555,39 1.369,03 Média 1995 97,76 

Média 1996 318,33 366,05 573,23 1.408,70 Média 1996 101,59 

Média 1997 317,47 368,74 561,83 1.407,37 Média 1997 106,15 

Méd. seV96-dez/96 332,80 383,18 578,34 1.414,43 Média -set/96-dez/96 102,92 

Dez/96 353,69 409,42 598,71 1.445,96 Dez/96 102,26 

Jan/97 332,79 368,21 553,64 1.332,49 Jan/97 102,26 

Fev/97 320,05 361,45 546,06 1.336,19 Fev/97 102, 19 

Mar/97 315,53 364,18 530,55 1.315,08 Mar/97 101,51 

Abr/97 307,07 360,78 542,09 1.378,78 Abr/97 100,95 

Mai/97 315,81 362,72 550,96 1.402,72 Mai/97 108,06 

Jun/97 306,53 364,19 551,79 1.423,81 Jun/97 108,06 

Jul/97 311,70 361,32 557,42 1.419,73 Jul/97 108,06 

Ago/97 315,86 362,56 564,01 1.437,87 Ago/97 108,08 

Set/97 314,49 367,35 575,09 1.405,39 Set/97 108,06 

Out/97 317,44 364,93 583,07 1.434,60 Out/97 108,06 

Nov/97 317,44 381,90 579,68 1.475,47 Nov/97 108,06 

Dez/97 334,96 405,29 607,56 1.526,36 Dez/97 110,50 

Méd. seV97-dez/97 321,08 379,86 586,35 1.460,45 Média -set/97-dez/97 108,67 

Fonte: Elaboração própria a pal1ir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a pal1ir de dados do MTb. 
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A.8 •· Produtividade

TABELA A.8.1 

Produtividade na Indústria de transformação 

PRODUTIVIDADE HORA PRODUTIVIDADE DO 
PAGA TRABALHADOR 

Média 1991 100,00 100,00 

Média 1992 104,63 104,13 

Média 1993 114,68 114, 17 

Média 1994 127,62 126,22 

Média 1995 133,52 130,46 

Média 1996 150,27 148,05 

Média set/96-dez/96 165,10 162,63 

Nov/96 163,73 160,65 

Dez/96 146,04 143,18 

Jan/97 148,65 143,42 

Fev/97 172,45 161,93 

Mar/97 157,55 161,21 

Abr/97 163,71 158,38 

Mai/97 166,74 162,95 

Jun/97 170,05 165,64 

Jul/97 176,69 174,71 

Ago/97 178,94 176,60 

Set/97 184,62 181,20 

Out/97 191,18 188,42 

Nov/97 174,53 169,69 

Média set/97-dez/97 183,44 184,81 

Fonte: flabocwão própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital & 
Trabalho da P ·RJ. 

TABELA � •. 8.2 

P,rodutividade do trabalhador 
(lndice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL DE TRAN.S· NAO META· DE COMU· TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO LICOS NICAÇAO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 104,49 109,45 104,13 93,08 107,91 94,93 103,23 102,23 101 ,75 104,61 

Média 1993 115, 11 128,36 114,17 102,97 117,24 115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 

Média 1994 126,08 148,25 126,22 114,29 133, 15 135, 18 144,68 133,42 121,54 119, 11 

Média 1995 130,60 166,59 130,46 125, 15 127,15 131,01 159, 19 135,81 126,64 125,86 

Média 1�196 149,07 206,25 148,05 147,56 139,39 139,55 179,33 161,09 136,60 153,84 

Méd. 9-11/96 162,98 211,86 162,63 155,88 147,10 152,95 196,80 177,82 144,36 159,86 

Nov/96 161, 12 214,35 160,65 153,01 144,21 159,92 196,46 175,02 146,61 156,62 

Dez/96 146, 19 232,34 143,18 149,71 140,53 139,30 161,35 137,64 140,41 144,93 

Jan/97 145,93 224,89 143,42 147,26 142,66 131,51 164,10 162,96 145,06 162,54 

Fev/97 138,79 206,68 161,93 152,20 185,00 198,76 121,58 152,01 144,37 159,82 

Mar/97 155,46 204,22 161,21 148,40 169,37 198,06 122,52 151,95 143,76 171,23 

Abr/97 159,80 223,52 158,38 157,83 153,27 163,96 191,80 196,66 141,08 181,37 

Mai/97 164,83 239,77 162,95 164,26 155,47 160,77 184,81 190,57 146,53 182,62 

Jun/97 166,86 232,98 165,64 155,38 156,13 170,67 192,32 199,98 138,15 187,59 

Jul/97 175,93 244,96 174,71 166,49 160,69 165,25 194,28 201,46 141,31 202,01 

Ago/97 177,59 242,46 176,60 169, 12 160,00 170,89 200,15 198,75 149,21 191,25 

Set/97 181,48 232,88 181,20 166,62 163,25 179,31 215,59 215,08 149,18 184,02 

Out/97 187,60 222.49 188,42 173,75 170,97 192,16 210,98 224,29 154,06 199,81 

Nov/97 170,69 228,68 169,69 161,27 159,83 176,88 197,79 170,34 149,33 186,03 

Méd. 9-1-1/97 184,54 217,68 184,81 170,19 167,11 185,74 213,28 219,69 151,62 191,91 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da PI.C·RJ. 
(continua) 
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TABELA A.8.2 

P,rodutividade do trabalhador (continuação) 
(!ndice: média 1991=100l 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES MiTERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIOAS FUMO 
E VELAS PL STICAS CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 106,83 91,09 115,48 98,23 113, 15 107,62 103,62 88,61 103,79 

Média 1993 119,47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 

Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122,16 115,22 119,34 122,78 131,31 

Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 

Média 1996 152,67 111,19 128, 19 139,05 143,36 145,47 138,67 135,00 143,18 

Méd. 9-11/96 179,81 113,19 124,78 150,66 148,43 171,66 151,63 146,12 111,93 

Nov/96 170,94 113,36 128,07 156,25 145,43 179,70 145,17 145,33 99,82 

Oez/96 154,20 99,05 120,94 137,99 119,59 143,00 134,81 148,66 87,61 

Jan/97 147,08 101,06 130,71 143,53 131,39 134,11 128,68 135,17 104,15 

Fev/97 146,64 127,13 122,31 147,25 146,10 143,93 141,64 129,42 140,36 

Mar/97 154,72 120,32 140,32 142,33 137,57 145,61 141,51 131,79 119,73 

Abr/97 142,24 136,20 143,20 151,88 161,56 142,45 131,39 173,08 211, 19 

Mai/97 169,98 122,10 131,88 146,29 159,41 136,59 142,40 143,95 215,52 

Jun/97 171,28 145,01 134,95 142,45 156,08 141,54 145,76 141,72 227,01 

Jul/97 185,99 150,37 145,09 156,26 166,37 159,36 165,76 152,80 243,04 

Ago/97 195,69 125.23 142.49 158,67 163,32 155,46 170,53 148,68 173,68 

Set/97 190,16 130,81 149,88 170,75 162,84 170,63 171,84 154,82 125,68 

Out/97 195.66 134,72 150,61 180,10 166,20 188,62 181 ,82 156,99 122,75 

Nov/97 175;26 131,38 135,37 167,99 148,23 185,97 158, 17 154,51 108,96 

Méd. 9-11/97 192,91 132.76 150,25 175,43 164,52 179,62 176,83 155,97 124,22 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da PLC-RI. 

TABELA A.8.3 

P,rodutividade hora paga 
(!ndice: média 1991=1001 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL Qf MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL TRANS: NAO COMUNICAÇAO TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO METALICOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 104,92 105,37 104,63 93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102,17 102,14 

Média 1993 115.63 125, 11 114,68 103,69 116,87 116,93 119,61 116,77 108,88 108,09 

Média 1994 127,43 145,23 127,62 115,70 132,71 138,86 141,97 132,55 122,21 110,78 

Média 1995 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114,13 

Média 1996 151,38 207,61 150,27 148,28 144,95 141,59 174.45 166,07 136,74 134,57 

Méd.9-11/96 165.35 214,10 165, 10 158.46 152,39 153,82 189,72 181,62 143,76 140.39 

Nov/96 164, 19 217,32 163,73 155,55 150,96 163,26 190,93 182,28 146,04 137,88 

Oez/96 148,99 226,55 146,04 151,66 146,49 145,22 152,91 145,09 139,75 124,94 

Jan/97 151,11 220,34 148,65 150,35 151,48 141,4' 158,37 171,54 147,56 145,83 

Fev/97 147,73 214,08 172,45 160,66 150,55 157,58 119,87 164,96 153,19 142,60 

Mar/97 159,80 232,69 157,55 144,05 158,87 165,97 174,48 186,63 147,62 151.43 

Abr/97 165,09 223,60 163,71 159,83 159,58 168,58 192,88 201,83 150,10 155,18 

Mai/97 168,59 238,92 166,74 164;80 161,81 163,70 182,66 193,70 154,35 158,49 

Jun/97 171,25 231,20 170,05 158,13 165,20 172,61 189,63 204,75 150,26 161,11 

Jul/97 177,84 238,78 176,69 167,37 165,54 160,64 188,55 202,80 153,57 177,63 

Ago/97 179,80 232,90. 178,94 170,00 164,83 169,59 191,75 200,84 162,58 164,00 

Set/97 184,79 227,15 184,62 168,15 170,53 176,99 210,74 218,63 164,50 164,05 

Out/97 190,16 214,05 191, 18 173,34 174,89 190,57 204,58 225,18 171,96 174,14 

Nav/97 175,43 222,56 174,53 162,05 167,48 176,82 195,21 175,30 167,96 162,73 

Méd. 9-11/97 183,46 221,25 183,44 167,85 170,97 181,46 203,51 206,37 168, 14 . 166,97 

Fonte: Elaboração própna a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Tabatho da PLC-RI. 

(continua) 
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TABELA A.8.3 

P,roduttividade hora �aga (continuação)
�ndice: média 199f= 002 

aulMICA fARMACÊUTICA PERf., SABÕES 
E VELAS 

MATERIAS 
PLASTICAS 

TÊXTll VESTUÁRIO E AUMENTAÇÃO 
CALÇADOS 

BEBIDAS fUMO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 107,1'6 92,03 114,43 95,30 113,82 108,59 104,20 87,64 99,53 

Média 1993 121,32 104,45 126,78 94,85 115, 18 113,32 112,67 104,02 118,45 

Média 1994 135,88 106,21 124,83 99,21 128,24 113,43 122,27 123,37 130,33 

Média 1995 139,30 122,85 121,02 115, 11 126,07 126,71 131,31 137,59 127,62 

Média 1996 156,00 110,48 128,27 137,97 151,25 142,68 143,10 136,73 140,96 

Méd. 9-11/96 180,44 114,28 127,18 149,23 158,67 170,64 158,27 146,98 111,09 

Nov/96 171,02 114,96 131,89 154, 13 155,37 180,39 151,63 146,96 100,96 

Dez/96 155,07 98,88 123,05 136,66 127,86 145,03 140,89 149,45 90.93 

Jan/97 154,36 101,60 133,60 148,88 140,99 135,99 134,14 135,05 113,70 

Fev/97 153,78 129,66 129,09 152,26 162,77 152,45 154,06 136,94 147,88 

Mar/97 155,68 129,06 145,79 148,02 157,04 141,25 128,06 129,02 195,94 

Abr/97 150,93 138,04 147,24 156,07 174,67 149,14 138,38 177,68 210,05 

Mai/97 177,06 124,56 135,07 150,45 168,34 143,36 145,46 147,57 210,31 

Jun/97 178,34 148,86 138,57 145,98 167,16 148,82 149,46 143,50 221,55 

Jul/97 191,73 153,56 147,55 159,33 174,74 163,86 169,20 154,31 232,00 

Ago/97 200,28 127,34 146,39 162,76 172,02 162,68 172,86 149.40 156,73 

Set/97 194,61 132,83 153,02 175,90 173,51 179,36 175,14 156,25 118,78 

Out/97 197,37 137,10 153,53 183,76 174,03 196,73 186,44 157,38 122,39 

Nov/97 179,73 134,55 140,30 174, 18 159,54 197,20 163, 18 155,37 107,91 

Méd. 9-11/97 190,57 134,83 148,95 177,95 169,03 191.10 174,92 156,33 116,36 

Fonte: E/ãboração própria a pa11ir dos dados do Boletim Economia, Capilôl e Taba lho da PI.C-R.I. 
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A. 9 - Informalidade

TABELA A.9.1 

Participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 23,36 19,09 17,84 20,99 24,75 21,10 20,81 

Média 1992 25,31 20,45 18,38 21,75 26,22 21,58 22,15 

Média 1993 26,10 21,51 18,61 23,13 26,49 21,77 22,99 

Média 1994 26,58 22,02 19,31 24,23 27,86 23,65 23,67 

Média 1995 26,36 22,94 20,14 24,06 26,69 25,09 24,08 

Média 1996 26,73 24,04 20,79 25,12 27,08 24,52 24,79 

Média 1997 26,09 24,40 20,69 25,53 27,36 24,27 24,81 

Média set/96-dez/96 26,18 24,32 21,24 25,32 27,36 24,35 24,83 

Jan/97 26,83 25,01 20,39 24,82 27,03 24,06 25,15 

Fev/97 25,41 24,38 20,50 24,42 26,97 22,98 24,41 

Mar/97 25,45 25,04 20,54 25,66 27,48 23,19 24,88 

Abr/97 25,71 24,93 20,37 26,12 27,74 22,98 24,92 

Mai/97 26,29 24,96 20,22 26,01 27,22 23,93 25,08 

Jun/97 26,02 24,76 20,66 25,40 27,61 23,77 24,92 

Jul/97 25,51 23,87 20,70 26,48 26,85 24,27 24,49 

Ago/97 26,33 23,23 21,19 26,80 26,87 24,05 24,48 

Set/97 26,73 23,88 20,83 25,73 28,11 25,29 24,89 

Out/97 26,25 23,95 20,92 24,77 27,88 25,06 24,70 

Nov/97 26,48 23,86 20,61 25,17 26,66 26,07 24,71 

Dez/97 26,07 24,93 21,38 25,00 27,91 25,56 25,16 

Jan/98 25,48 24,06 21,18 24,57 26,91 25,21 24,49 

Média set/97-dez/97 26,38 24, 16 20,93 25,16 27,64 25,49 24,86 

Fonre: Elabor,1çJo própria a pa,tir de dados da PMEI/BGE. 

TABELA A.9.2 

Participação dos trabalhadores por conta própria na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 21,96 17,35 20,69 21,47 24,16 23,97 20,10 

Média 1992 22,59 18,31 22,23 21,64 26,02 23,94 20,94 

Média 1993 22,78 17,84 22,05 21,67 27,18 25,26 20,94 

Média 1994 23,35 18,82 22,19 22,33 27,13 27,59 21,72 

Média 1995 23,75 19,04 22,32 21,92 28,71 27,05 21,95 

Média 1996 24,06 20,29 24,03 22,59 28,17 27,72 22,77 

Média 1997 24,95 21,06 23,70 22,41 27,73 27,75 23,27 

Média set/96-dez/96 24,59 20.65 24,01 22,35 28,12 29,02 23,11 

Jan/97 24,80 20,36 23,40 22,90 29,75 28,18 23,09 

Fev/97 24,12 20,31 23,83 23,60 29,38 28,54 22,97 

Mar/97 23,99 20,34 24,40 22,58 27,98 28,08 22,81 

Abr/97 24,35 20,79 24,06 22,19 28,09 28,66 23,10 

Mai/97 24,26 20,57 24,05 22,37 27,12 27,78 22,86 

Jun/97 24,44 20,54 23,10 22,48 25,70 27,42 22,72 

Jul/97 24,99 21,61 23,46 22,03 27,00 27,44 23,38 

Ago/97 24,81 21,09 23,09 21,40 27,22 26,86 23,00 

Set/97 25,04 21,13 23,27 22,21 27,21 27,10 23,19 

Out/97 25,77 22,12 23,55 22,16 27,20 27,53 23,87 

Nov/97 26,26 22,03 24,05 22,49 28,58 27,40 24,12 

Dez/97 26,53 21,81 24,15 22,45 27,55 28,03 24,08 

Jan/98 26,26 21,06 24,68 22,06 26,82 27,02 23,57 

Média set/97-dez/97 25,90 21,77 23,76 22,33 27,63 27,52 23,81 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.9.3 

Diferen1cial dos rendimentos dos empregados com e sem carteira assinada por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 20,42 45,51 0,46 25,07 53,05 85,61 38,01 
Média 1992 30,99 64,54 7,18 50,12 53,04 97,26 52,39 

Média 1993 30,11 71,17 6,43 41,67 63,10 87,40 54,05 
Média 1994 22,84 62,15 -0,05 42,40 46,76 71,26 47,33 

Média 1995 16,26 45,86 -6,64 17,16 30,34 40,14 33,28 
Média 1996 16,14 51,65 -2,65 20,39 26,72 32,58 34,90 

Média 1997 18,82 46,07 -2,09 20,80 21,49 32,73 32,81 

Média set/96-dez/96 14,75 54,10 -2,67 23,31 18,76 31,49 35,87 

Dez/96 15,61 63,48 2,48 22,96 19,98 22,46 40,62 

Jan/97 :20,08 38,92 -0,03 17,08 25,65 26,59 29,94 
Fev/97 18,23 45,23 -3,00 21,54 20,44 19,48 31,76 
Mar/97 17,74 43,47 -5, 13 16,14 16,65 36,05 29,86 

Abr/97 15,54 45,34 -3,94 15,91 11,59 39,27 30,09 

Mai/97 16,66 42,72 0,63 22,79 16,40 23,89 30,04 

Jun/97 15,73 51,64 -0,53 25,91 23,59 34,85 34,67 

Jul/97 16,80 57,04 2,70 21,68 19,98 42,63 38,02 

Ago/97 26,71 49,30 -7,24 25,11 14,40 25,11 36,54 

Set/97 21,54 53,30 -2,87 22,06 32,90 21,33 37,72 

Out/97 20,61 45,26 -4,31 16,57 15,34 35,35 32,33 

Nov/97 16, 16 40,23 -5,73 18,91 17,36 44,13 29,63 

Dez/97 19,98 40,39 4,41 25,89 43,59 44,08 33,14 

Média sel/97-dez/97 19,57 44,79 -2,12 20,86 27,30 36,22 33,20 

Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.9.4 

Diferencial dos -rendimentos dos empregados com carteira assinada e trabalhadores por conta própria por 
região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 42,07 24,69 1,56 45,59 70,07 92,37 41,15 

Média 1992 49,33 42,27 9,31 70,75 93,19 92,95 58,02 

Média 1993 62,91 39,07 -9,25 63,19 91,37 86,51 55,93 

Média 1994 45,39 21,03 -12,79 43,70 67,53 81,48 38,34 

Média 1995 17,50 2,94 -1,02 18,43 38,50 50,17 15,84 

Média 1996 18,82 5,44 0,44 22,07 43,13 39,66 16,36 

Média 1997 19,56 7,91 -1,52 19,16 43,18 43,55 16,86 

Média set/96-dez/96 17,32 8,99 3,49 26,23 36,05 40,73 18,51 

Oez/96 18,88 17,53 3,75 49,71 42,28 27,11 26,07 
Jan/97 17,15 7,36 -2,23 26,51 36,81 37,08 17,18 
Fev/97 17,06 7,70 -3,36 25,69 26,96 26,41 16,27 
Mar/97 20,09 2,93 -2,54 24,89 42,27 36,72 14,48 
Abr/97 10,41 7,78 -2,12 12,07 42,03 55,95 14,56 
Mai/97 17,23 7,69 -3,99 10,97 38,26 36,01 14,81 
Jun/97 15,80 8,35 -3,74 15,48 35,93 45,26 15,36 
Jul/97 20,21 3,49 -3,17 15,19 61,68 44,91 13,80 
Ago/97 24,68 4,76 -4,15 17,76 32,94 36,11 15,13 
Set/97 22,93 4,08 -3,19 16,74 51,54 48,07 15,60 
Out/97 22,58 11,07 -1,61 15,49 47,29 64,79 19,14 
Nov/97 22,47 7,72 5,18 16,29 35,49 48,95 17,66 
Dez/97 24,14 21,98 6,66 32,83 66,90 42,34 28,33 

Média set/97-dez/97 23,03 11,21 1,76 20,34 50,30 51.04 20,18 
Fonte: Elaboração própria a pan,r de dados da PMEIIBGE. 
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A. 1 O - Atividade sindical

TABELA A.10.1 

Número de greves 1 , . 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

TOTAL CONTADASº NÃO .. CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO 
CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS 

Jan 61 23 18 30 17 37 9 50 17 85 20 48 19 
Fev 48 27 13 21 10 30 16 51 25 87 18 47 12 
Mar 56 32 11 22 18 68 38 81 28 85 18 57 13 
Abr 218 22 17 38 23 123 73 68 34 89 23 43 15 
Mai 159 33 24 31 34 53 63 102 33 90 34 28 23 
Jun 121 20 17 31 26 40 34 59 26 50 21 41 22 
Jul 100 25 10 40 26 24 16 57 10 88 18 48 23 
Ago 56 16 17 36 27 42 19 57 21 57 28 36 17 
Set 91 30 20 39 25 65 30 42 19 48 25 46 11 

Out 86 34 22 31 22 34 27 52 15 63 29 41 16 
Nov 80 43 26 28 27 66 37 59 38 100 83 37 3 
Dez 52 36 18 37 14 52 38 94 18 67 32 

Fonte: Elaboragão própria a partir de dados do DIEESE. Dbs.: Em nov/95, ocorreram 39 greves que não foram computadas devido a imposibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. ·com informações do número de grevistas e tempo de duração do movimento. .. Sem informações suficientes para inclui-las no ci/culo de 
grevistas e trabalhadores/hora parados 

TABELAA.10.2 

Número de grevistas 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Jan 282.181 89.397 11.614 35.999 47.252 29.124 21.630 

Fev 604.008 219.330 113.449 11.495 88.427 32.351 34.628 

Mar 754.782 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 59.389 

Abr 633.384 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 39.564 

Mai 1.100.851 262.770 1.408.010 216.482 744.672 891.512 24.663 

Jun 890.765 292.867 642.363 220.864 154.325 96.836 160.108 

Jul 718.270 147.355 144.539 57.587 87.527 206.032 112.165 

Ago 487.388 143.335 804.113 92.079 68.637 188.249 94.253 

Set 624.565 198.357 649.665 807.248 66.893 233.433 236.258 

Out 945.922 394.967 293.484 508.991 132.554 224.270 42.224 

Nov 350.608 269.045 162.863 524.527 338.352 213.474 58.810 
Dez 135.008 48.938 12.378 89.948 96.199 61992 

Fonte: Elaboragão própria a partir de dados do DIEESf. Dbs. 
e da razão Tra alhadores/Hora PJrados. 

Em nov/95. ocorreram39 greves que não foram computadas devido a ímposibiltdade do cálculo do número de grevistas 

TABELA A.10.3 

Trabalhadores/Hora parados 
(EM M/LHARES2 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

IJÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. 
AJUST. AJUST. AJUST. AJUST. AJUST. AJUST. AJUST. 

Jan 16698 nd 7055 nd 5579 nd 628 693 1856 1863 1079 1609 853 nd 

Fev 36477 nd 10948 nd 8041 nd 595 664 2494 2510 1236 3953 9•g nd 

Mar 76105 nd 8625 nd 64107 nd 8599 14255 8579 9312 12342 14530 2b. nd 

Abr 51353 nd 29501 nd 86410 nd 12766 13280 52787 54006 36004 37146 899 nd 

Mai 129611 nd 15877 nd 169096 nd 6796 6851 73462 73637 48620 48987 506 nd 
Jun 116219 nd 12462 nd 33738 nd 1018 10473 6657 6723 7198 7936 13608 nd 

Jul 141268 nd 8088 nd 8766 nd 8942 8942 4657 4781 8582 11502 2673 nd 

A�o 23092 nd 2627 nd 41586 nd 2677 2698 2474 2492 10803 17057 2782 nd 

Set 29875 nd 7823 nd 74547 nd 34463 34476 4641 4668 11765 17425 24311 nd 

Out 25301 nd 18287 nd 57539 nd 30660 30660 5488 5448 6459 7589 940 nd 

Nov 20888 nd 18088 nd 4817 nd 7246 7282 7369 7369 6478 6806 452 nd 

Dez 12306 nd 1334 nd 420 nd 3982 3982 4428 4428 1327 1327 

Fonte: Elaboragão própria a partir de dados do DIEESE. Obs.: Em nov/95, ocorreram39 greves que não toram computadas devido a imposibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da raZio Tra alhadores!Hora Parados. 
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Glossário de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatístico 

Regiões metropolitanas: 

RJ: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
PA: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federal 
CTBA: Curitiba 
m: Fortaleza 

Posiçôes na ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
SC: empregados sem carteira assinada 
CP: trabalhadores por conta-própria 
EMPRE: empregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
lnd. Tr.: Indústria de Transformação 
S.l.U.P.: SeNiÇOS Industriais de Utilidade Pública
Cons. Civ.: Construção Civil
Adm.Públ.: Administração Pública
Agro.: Agropecuária
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